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14. Por fim, não há como se consid<.'T<lro conlr"to ct:khrado como mero <t<litamell1odt:
conlrit10 antcrior. Em primeiro lugar, não aprt:St:ntanun os responsáveis cópia do contrato
origin<ll, se é que crelivamente existe. O oulro conlrJ.tn apresentado pelo responsá,'el (fls.
76/85 do VoL 15). datado de 30 de agosto de 1996. também foi ilegalmente fimmdo por
inexigibilidade de licitação. consooll1e consta expressamt:nle de seu prefunhuln. comprovando
que a prática ilegal vem de longa data. Em segundo lugar. o Parecer da Procuradoria Juridica
do CEFET. colacionado pelo responsável em sua deksa (n. 60 do Vol. 15), lcxtualmenlt:
afimla qut: o citado contrato é desconhecido da própria Procuradoria, o que "acarr<'lará lia
impossihílidade de aditamento ou resâsuo con/rll/lllll", evidenciando a realização de nuvo
nt:gócio juridico. Por úllimo. o próprio contraIo administralivo eclehrado (fl. 64 do Vo1. 15)
afirma a realização de novo ajuste por ine.~igibilidade de licitação. com base no art. 25. incis[}
I, da Lei n" 8.666/93. sem fazer refcn:ncia à itdi!;Jmcnto de contrato prévio.

15. Logo. rejeitamos as justifieativas aduzidas pt:los Srs. José Viana de Carvalho e
Franklin de Araújo Lima pelo descwnprimento 2" da Lei n" 8J,66N3, tendo em vista a
ulilização ilegal de inexigibilidade eomo forma de eximir-se do dever eonsti!lleional de licitar
a contratação de serviços para a Administração Póblicu.

2) realiza~à" ,k dcsll<:sa, Sem cober«lra cootratual oa contrataçiio do~
serviços de reprografia após setembro de 2001, e pda realização de
d'''pc,a, ,em o pn'vio empenho junto a es,a empresa, fenndo o an.
('0, OPU!. da Lei n° 8,666/93 (Ih. 13/14 d" Vnl, Principal).

16. A irregularidade foi realizada na gestão do Sr. Wehster Silva Campelo, e,,-Diretor
de Admini,tração c Planejamento, e do Sr. Eb<:ne1er Paraiso Vilela. ex-Diretor.Gnill.

17. Alega" Sr. Web,ter Silva Campelo cm soa dell:Silo seguinte (fi. 3 do Vol. 17):

'"em 19 dr sf'/rmbr" dr 20111,foi encaminhado pelo Dirf/or em n:erddo do
CEFFTiPE. o Oji<"Í(Jn° 3M/2001,GD. (vide Anexo I) ÍI XFROX Comércio
flldúslria Lida .. inji"nwmlo <l deci,w,,, irr"""gávd de m,o rel/m'ar o Conlralo
de p,eslllçào de sen'iços reprogrri/ico" com aquela Empres(l. l'orlll1Jlo. mio é
cabil'el impu/ar 11 aleg(l(;I1"d" irr"l":lIlaridade "'vllmada pd" Rcl,,'úrio dessa
Al/dilOria "" r".\J'fJn.wi\"e1!imeressado,a"os .I'e/nnbrll de ]()()/. p"is O me.<m"
",711nacia mais /l<'lllmm cargo d" dir"ç<io"u chelia (\'hie anexo 2) . .tie'ando "
r".IJ'flnmhilidade d" ",,"Iralaçãu dos ,,,'nif",< de rep"wraliu u cargo da novu
Re!i/tio do CEFETIf'F.. ..

18. O Sr. Ebene1<:r Paraíso Vilela. ex-Diretor-Geral, apre>enlou ddesa de mesmolem
(Ih. IJ do Vol. 17).

19. Anális~ lia defesa; O Sr, Ehenczer exereeo o cargo de Diretor-Geral entre
22/0212001 (n. 85 do Vol, 19) e 04/1012001 (n. 87 do V"I, (7). O Sr. Webster exerceu seu
cargo emre 6/03/2001 a 02/041200 I e eotre 01/0812001 e 19/101200I .
20. Devt:ras, o olicio citadu pelos responsiÍvels (fl. 4 do Vol. 17). datado de 19!O91200I.
informa:i XEROX a auscncia de intençiio do CEFET/PE em renovar o aludido contrato, tendo
cm vista as dificuldadt:s orç<lmelllaria, pur que passava.

21. Comprovou-se n.}s trabalhos de auditoria. eontu[lo, que () CEI'ETIPE contiouou
uti!izumlo-se das máquinas da empresa ininlerrup!;Jmcnle, o que evidencia que, na prática.
houve uma prorrogaçào informal e ilegal do citado contrato. Nào diligenciaram os
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rcsponsáv~is no sentido da retirada dos ~quipamentos das instalações do Centro. nem, o que
'>C mostra mais grave, procederam à indispensável prévia contratação de nutra empresa para
suhstituição da prestação dc serviços. Ord, considerando a impossihilidadc de uma instituição
d~ ensino f'lllcionar sem \Una máquina repr(lgráfica. verifica-se que as condutas dos
rcspnnsúveis não foram suficientes para regularizar a situa~ão constatada. A conduta de um
gestor diligcnte, que realmcnte não desejm;sc prorrogar o contrato administrativo, seria a
prévia realizaçii" de proccdimento Iicitatórin para contratação de nova empresa, Desta forma.
haveria estrito cumprimeato do princípio da continuidade na prestação do serviço público.

22. Constatou-se, contudo, que a Administfil~ào continuou solicitando os serviços do
contmtado. m~mo sem 11cobertura contratual. para suas atividades comqueira.s. Aliás. como
bem aponta Marçal Justen Filho (in Comeot:i.rios à Lei de Licitações e Cuntratos
AdministHltivns, Ed. Dialdiea. 'f' edição, pág. 474):

'"A prorro~açiio e 1110hi/Illeral, de nlllureza convenci/mlll. 1.ISOsi~nifiw 11
impo.lsibilidade de 'prorro1{açiio alllomálira' do CO"lrllW, f..' necessârill li
mlll1ifeSIilÇàade ",mlllde de amha_, 1l.1'l"'rles, /anlo por p(lfll: da Admilli,lrllçiiu
('UmUdo contrllllldo .••

23. Verifica-sc como atenuaote da conduta (los responslÍveis, no tocanle a este pooto
cspecífico, o curto espaço de tempo que ainda ~~erceram seus cargos a partir da expiração do
prazo eonlwtuaL No entanto, cumpria aos mesmos realizar as condutas saprneiTadas.

24. Em relação li realização de despesas sem prévio empt:nho, entcndemos que a
irregularidade restou descaracterizada, pois o pagamenTOda empresa S<'guiu o procc"\.limento
regular ate dezembro de 2001 e a gesTão dos responsáveis findou em outubro de 2001. Em
uutms temlOS, (htrante o e~erckiu de 20m as desp<:SlIsrealiz.1das com a empresa XEROX se
submeTeram ao pré\'io empenh" exigívcllegalmente.

25. DestarTe, rejeitamos as razões de justiticativas adl1Zidas quanto á ausência de
regularização da contratação dos serviço' de reprogr.lfia após a expira~ão do prazo contratual,
tendo em vista que taciwmcnte prom)gamm o contrato com a empresa XEROX, prescindimlo
da exigívcllieitaçiio.

3) realização de despesas scm cobertura contratual na contrat:lção dus
serviços de teprografia do CEFET/PE, hem como pela realizaçào de
despesa sem prévio empenho junto à empres.1 Xerox ComércIo e
Illdl'SfTla LIda., ferindo o art. ('0, c"I',t, da Lei n° 4.320/64 (fls. 13/14
do VoL Principal).

16. A irregularidade foi rcaliz.1da na gestão do Sr. Roscmar Gomes de Santana, ex-
Diretor de Administração c Planejamento. Não houve a audiência d(l entào Diretor-Gemi
Rq,inahln Rertola, tendo em vista seu falecimento em 2910912002 (fl. 26 do Vol. 3).

27. Alega o Sr. Rnst'mar, em sua defesa. o seguint~ (fl. 2 do VoL 26):

"assumi" cllrgo em /9 de mllubro de lO/li e o IX/)'.llmenlo da XEROX ~'illha.1','
pr"ce.l.wmrio normalmenl". Nào h(!lcl"elemp" háhilpura se d,'leC'far (/ si/u(l,'iio
real d" cm,trulO. o qual jâ "infla sendo execlIlIIdo e. p"r iSIO, ocorrell o
pll)'.umrlJtO dos sen-iç"" realizmlo.,' olé deze",h", de 11101. O p"~(/lIIellt" i"i
suswdo ,'''' dezemhro de 2001 e, por diwr,WJs lIt'asit1es. inclusive em reuniiies
"0'" 1/ Di'e,à" Geral, e,\.1'<Iqllesliio jo; /evanl"dll, e. por >'eze.', recomendei
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I'erba/menle uo Direi,,, Geral 11 nece.I~'iduJe de parecer jurídica. ;,!/elizm"Il/('
ni/o providenciad" ate o fina/ de ~'elemhro de 2U02. Na confiuII<;ud","'.'illlda
no Direlor (;"ro/. nuo poderia me imuKinar recusando a asúnur Cdm el<>.o
empenho e ordens bancárius, 1",lu\'ia, em nen/wm mom,'n/o. tomei
conhecimetllo de que .<1' lruta"" de despcsas sem prévio empenho. "

2X. Amilise da defesa: •.•rl"pon,ávcl assumiu o cargo cm outubro lIe 2001, enquanto o
COlltnllO~ encontrava com pra;m e.xpirado desde o final de setembro de 2001. Cahia ao
Diretor de Administraçào I' I'lanejamelllo, conforme o an, 2J do RI'girnell1o Interno <lo
CEFETfPF. (fi. 7 do Vol. 3), a administração I' gestão dos contratos administrativos. OmlLiu-se
o responsável em providenciar a necesúria licitação para clJntratação dos serviços de
reprogrdlia ou. pdo menos, a eontrataçào pm dispensa de licitação, sob o fundamento de
emergência (art. 24, inciso IV, da Lei n" 8.(,(,6/93. tendo em vista que não criou a ~ituação
ilegal. Deveria ainda representar à al'lori<lade superior quanto à irregularidade eneontrada,
poiS os seus anteeessores não rq,'UliIrifam a contratação dos serviços. Se tivesse procedido
desta fonlla. nenhuma responsabilidade lhe seria imputavel.

29, No entanto. mantendo o comportamento ilegal dos gestores anteriores, omitiu-se na
regularifação da prestação de ~erviços de reprogmfia. criando uma situação de eontralação de
fmo. estranha ao Direito Administrativo. Ademais, com a contínua prestação de servíÇll~, foi
acumulando débito junlo à empresa eontrdtada. scm que houvesse prévio empenho da de~pcs<l
púhlica, Conforme documento de 11.209 lI'l Vol. 2. o débito já alcançava mai~ de R$ 38 mil
em oumbro de 2002.

30. Não se pode acatar o argumento que o responsável confiava no então Diretor-Ger"!,
p<llS as eondulaS irrcgulare~ pmlieadas estavanl cnntidas no rol de atribuições que são
relacionadas ao exercício do seu cargo de direção. Logo, nãu p<lderia d<,i:mr de exercer seus
delines legai s sub o argumento que se jiava no superior hierárquico.

31. Por outTi> lado. o próprio resp<lllsávcJ já havia lL"Conhecidoa ilegalidade de ~ua
gestão, eonfomle despacho à fi. 211 do Vol. 2. datado d" 11/1012002. nus seguintes termos:

"Truta o preseme procc.no da ,wlicitar"". feita pela Xerox Comérâ" e
Ind"Slria Lldu" u C.,le CEFET. requercndo o I'agumenlo de RS 3IU;20,Uj.
dando prazo de 72 hvras parau regu/arizaçl1o de la;'1 pendífnciuI', .W!hpena d,'
."l/.'F,'nda a OS."i.\'lência1<!l'lIica,fornecimento de malerial e pmurior retirada
de eq"ipame"lo~., (...) 1'õe-,'e entiio a .«'gl/inle que.,tiio: tal débilo é r<'aP Como
dWK'm-se a ele? Paru r<'.l/lOnder i,,'to. lomamos por h",w um co"lr"lo d,'
prestaç"" de ,l'en'iços celebr",lo entre o CFFF:TIPE c a referida empresa co'"
I'igi"lcia a partir de 2'1 de sctembro de 2IJOU e par 11'" pruz" de J 2 me,l'''.'.,
pod"lldo ser reno""d" por iguai período até o /imile d" 60 meU.I'. Com"
obsen',;neia da exiSlb",iu de um comr"lo e a ,"'idencio de 'I'''' "I servir'"
j;,ram exec"I",lo,<, ""I,'nderllo.<que o débito é real.

Agora, como iS/o oror"',,. é que passamo., a relatar. O referido cul1lrmo "1'0 é
regi,ltrado na SJAFI e mio faz referenda a nenhurIl p",cesso adminiSlrUlil'l',
Além di.l'm, cOllsiderou'.I'e u inexigibílidude com ba.<e'1" url. 25, inCÍ-'" I. da
Lei n" IUi66!9J, quand" para lul lrun.wr<iv. é ohrixatoria a in.,ta"rardo de
pro<'e.",<OIidl<llOrio, Com i.l'lo •.Ia svmam dados suficienle.1 pu'" .I'econe/u;r que
lul cOlltralo ••.•.Iú IlI/almente irrcgular, Me,<"'" a,,"sim. for"m efell<ado.,'
pa);umenlo,1 sobrl' os serviro.' ,'x,'ew"doI pelu empresa (llé de:emhro de 20!)1,,
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Como llt'nhlmiO providência foi tomada quanto a suspensão do COnlrutome I>

momento, o débila fai f;erooo e não exisre amparo legal para eliminarmos /01
pendéndo, .. (b'lÍro nosso)

32, Por todo o exposto, rejeitamos as justificativas do responsável, l",ndo em vista serem
inidôneas p.1ra elidir a irregctlaridade a ele impulada.

4) ilegal edehração do Décimo Termo !\ditivo do comrato celebrado
jumo :i Conser.'adora Suma Clara I,rda., haja vista que h""v,, a
prorrogação por llIai~ de sessema meses sem a exmência dI'
jll,rificarivas idôneas para a prom'gaçào excepcional infringindo" ar!.
57, ~ 4°, da Lei n° 8.666/93 (tls. 10 do Vo!. Principal).

33. A irrcgularidlld", foi rea)i~~ldllnll gestão do Sr. Franklin de Araújo Lima, ex-Diretor
de AdnlÍnistração e Planejamenln, e do Sr, José Viana de Carvalho, ex-Diretor-Geral.

34. Alega o Sr. Franklin de Araújo Lima em sua d",fesa o 5t'guinle (11.5 do Vol. 15):

"É {}propri{} artigo 57 da l.á n" 8.M6!93 q"e, no SCIIinciso /I do i""1I,~.-1".
permile 1/ r~m"'(Ição dI' ,",mirara por m(lis de sessenla meses, em casa de
exccf".'Ü"'a! idmk.

A prorrof;arüo nmlraluai ~m '1"e.I'I"Ofoi precedida de umd sOlld(1g~m de
mercado. e"vol\'~nd" 2(/ empre,ms COllf;êneres. de/llre elas a ",oher: .""lJservi,
Camprer Lrdfl., Solemor Serviços e !?epre,<enlaçves Lld" .• Amapá Srn'iço~'
Gerais lida .. Adiim - T~rceiriZl1riJeScm Serviços lida. e Limo/! - Servira.,',
Limpeza e C"".1'en'W•.iie.l' 1.lda. (vidr Anexo 3) qlle aprew'Jluram, I"dw' ela,<,
pro[}{}Sras.mperiore.\ IIprolimdtJ pda Comen'ldara Sanlll Clara l.rdl'.

Por .\'lIOvez. " {"m,rralmlo - Comervadora Sanla Clara 1.ldll - c01lC(lrJoII
(i"malmenle (I'ide documentação '10 Anexo /13) em mania 0.1. eOlldiriks
conrra/llais anleriores. i~'roé. sem o~'res<'erqualquer reajuste,

Dianle da escassez de reCllr.IOSorçam~mtiri".I' e do parecer da Coorde"'lI/orill
da Procuradoria Juridica rio C£F£T/PE, d,'duziu o responsável ,\'Cr a
prorrogll(.",10~'o"lr(l/lIllla m('/I",r "I'ernmim para a/mliluirr1" 'lU" dirigia ".

35. O Sr. Jo~ Viaml de C~l"\'alho. ex-Oirclor-Genl1, apresentou d<::fesade mesmo 1eor
(Ih. 20/21 do Vol. lI).

36. Análise d,) def~sa: com efeilo, apresentaram Os responsáveis pesquisa de preçus de
mercado que nclO constava do pnJ<:es,,, que eompulsamos no decorrer dos trabalhos de
auditnria (n,. 1361188 do Vo1. 15).

37. Merece especial atenção o documento denominado "Resultado da p",squisa de
Preços" (n. 188 do Vol- 15), datado de 1511212000, quI' cont.;m n quadro-resumo com as
propostas colhidas das empresas pesquisadas. Verifica-se neste quadro quI' a proPOSla da
empresa COMPRER LIda. (de n'tmero 15). no valor de R$ 88.079,23 é bem menor d" que a
proposla da Conservadora Santa Clara. "ntão eOnlralada, que f"i dI' R$ 212.2211.86. No
enlanto, um olhar alen10 ao valor por área lRS/m2) d" ambas propostas (R$ 1.77 para Santa
Clara e R$ 1.51 para COMPRER) d""ota que pode haver problema de tolalização do valor dI'
eada proposta. pois seria necessário uma perfeita correlação proporcional entre o preço lOtaI

•
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de cada empreS<1e seu respectivo preço por ârea. o que não ocorre. impo;1e.se, portanto. a
aná]"e de cada proposta aduzida.

38. A proposla da Conservadura Santa Clara alcançava R$ 212.228,86 (O. 142 do Vol.
15), segundo o quadro abaixo:

TIPO DF. AREA PRf.ÇO ARF.A M SUBTOTAL
MENSAL RSlM'

REA INTERNA l.0 1 U)A01,oom 134.735.01

AREA EXTERNA 0,50 151.520,OOm 75,60.00

ESQUADRIA EXTERNA 00' 7,679,74m 1,689,54

FACHADA ENVIDRAÇADA 0.04 1.107,79 m 44.31

V,IlUJRTOTM, 212.288,86

39. De uutra banda. a prupusta da COMPER alcançava na realidade R$ 144.278.08 (11.
156 do VoL 15). segundo u qumJro abaixo:

TIPO DE ÁREA PREÇO AR[A M SUHTOTAL
MFNSALRSlJI-l'

AREA INTERNA O,~S 130,OOO.OOm' 110,500.00

IAREA EXTIRNA 0,43 76.190.00 m 32.761,70

ESQUADRIA EXTERNA 0,20 5,058,72 m' 1.011,74

FACHADA ENVlIJRAÇAOA 0,03 tS4,oom ,1,62

VALOR TOTAl. U4.178.6B

40. Evidencia-se. de plano, que as medida, das âreas utilizadas pela COMPER sào
inferiores às lIlilizadas na proposta da Santa Clara. o que poderia sugerir que a proposta da
primeira seja mais cara, pois se ac;ha artificialmente subdimensionada. No entanh>,
analisando.se tão-somente os preços uniLarios por ml

, constala-se c1aramenle que lodos os
preços unitários da pwpllSta da COMPER são inferiores ao, da S~l1t" Clara. Logo
necessariamente Sllil proposta sempre seria mais vanlajosa para a Administraçào que a da
então comralada.
41. Assim, os motivos do ato administrativo. que aUlOrizou a eel~hrJ.ção do tenno
aditivo, cnm fundamento no art. 57, ~ 4", da Ixi n' ~.66-6193,sã" inexistentes e inidôncos.
caracterizando-se a pratica dc ilegal adilarncnto contr~lual ao arrepio do dispositivo legal. A
situação fálica invocada pcl"s gestores como fundamento para oS motivos do aditarnClllO d"
contrato administnlti\'o são desconfonn"s com a realidade. redundando na nulidade do tenno
adilivo.

42. Na mclhor doutrina colhe-se ° lúcido ensin~menlo da Prol'. Weida Llllcaner (in Da
Convalidação e da Invalidação dos Atos Administrativos. Ed. M~lhciros. 2' Edil'ào. pago 74):

"No,~aiOSe",anui/os "" exercício de co",pelênrial' \'i"eu!adu,", há ""c"s.l'id"de
d,' que" ",,,tim descri/(} "" hipótese d" regra de direilo re"I""mle ,I'<" verifiqu"
nu mundo ji:nomênico, puro 'I"" possa huver perfeito "uh.I''''lrão emre "

,

-
Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 47908683.



HIIRI N"L l>f ('Il~T AS[l.\ ['''1,\0
s«,,<a,;. d<(:"",,"1. ["'''0 no[,,,do d. P,r••m~.,o

ICU/SElUR\
FL, ?} )í3

:l
aiO, e oa prática do(,<m,,~ilo descrilo na hifJÓrcse normaliva, que nigiu

conceito do suposlojàto ocorrido ,m mu"d" da ser.

A ousência do mOtil'Ode fato imp"ssihHita (I c,mwlidaçi'io do aiO, posto qu~
'ltlO iui como fazê-lo rerrougir a d"ta de ,wa emissão. ja que o sup"rre fatim
continuaria a inexi.,/ir. A.•.•im. "" aIOs \'inclllados portadores de "iáo de
moliw) .,à" inconwlidáveis ".

43. Por todo o expos!'l, imp<.le.se a rejeição das justificativas dos Sr'>. Fnmklin de
Araújo Lima e José Viana tle Car\lalho,

5) contrataç~o irregular da Con,,-,rvauora Santa Clara I.rda., por meio
de di<pema de licitação, tendo em Vi~la que a "ituaç~o de emergencia
decorreu da demora do CEFET/PE em realizar a abertura d"
procedimento licitatório (fomada d" Prcçm n° 01/2001), fenorlo,,~
amo t' c 26 da I.d 0° li.666/93 (fls. li do V,,!. Principal).

44. A irregularidade foi realiz.lda na gc,tàn do Sr. Roscrnar Gomes de Saotana, ex-
Diretor de Administração e Planejamento. Não houve a audiência do entào Diretor-Geral
Reginaldo Bertol'l.. tendo em vi,ta seu falecimento em 29/0912002 (n. 26 do Vo/. 3).

45. Alega o Se. Ro:;emarem sua defesa o seguinte (fI. -l do Vo!. 26):

"n,7" p,}(!<'riaconsiderar como irregular, naquele m"",enro, 1I contra/açiiu da
Conservadora Santa Clara LIda.. lendo em "isto q"e a Pr""uradorio Jurídico
da fnslillliçüa. a q",'m COmpele asse$,\'orlJr II Direçiio Geral em {odlJS m
que,I'I"cs de ordem jurídica, emili" parecer niio I'is/umhranda liMa à
a.\'S;'WlllrtId,' um CO/llraloe, além dLlso, alestando lJmpa'" leR,,1 no i1rti~o 24.
inciso 1I~da f.ei n'8.1íó6/93. (...)

AdemlliJ, a dl'muf{J do CEFET/PE em reaíiZlJr lJ uherlura do procedimenlo
íicilalório deVt'u-,I'e ,; adminislraçao ""'eril,, " m"iu à 1)irl'lOrl" ,<oh m,'1I
nmJlJml" que p"'licamellle eS/(rI'ainiciando. i: o qW! (.'omp,,'endo. "

(

-l6. Anãlisc da dcfc'lI: preliminarmente cabe a analise do argumento seglllldo o qual o
gestor limitou-se a seguir po,íeionamento jurídico da Procuradoria Juridica ,la Entidade, não
havendo margem para sua respon,abi1iza~à",

-l7, {) tema acerca da possibilidade de responsabilização de advogados e pmcuradores
públicos na emi,siin de par.:cer.:s é' polêmico na jurisprudência. Recentemente. entendeu o
Egrégio STF pela impossibilidade de respoos.abilização admioi"mlÍva dos bacharéis, eahcndo
unicamente a OAB a punição disciplinar (Mandad" de Scgurnnça n" 24.073-DF). Em que pese
o entendimento do STF, entendemos que o procurador jurídico deve ser co_responsabiliz.1do
com" gestor em ca$O~de culpa grave ou má-fé, a exemplo do qu~ vem decidindo o TeU.

4X. Em relação à r~sp<.m<;ahilidadedo gestor qu~ aealou parecer jurídico, verífica-se que
não há divergência na jurisprudência, pois sempre o gestor sera" responsável pelos seus atos
de sua g~<;tão.{) parecer jurídico p"de :;er r.1cultati~'o, ohrigatório ou vinculant~. No caso em
leia. por força do parágmfi) único do art. 38 d" Lei n" 8.666193, " pan:ccr jurídieu é
obrigatóríu, no entanto não e vinculante, pois para tanto deveria haver expressa previs.ào legal.

49. De acordo com a lição de Maria Sylvia Z. di Pietro (in obra citada. pago 214):
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"O parecer e "brigalóri" quando a lei O exige como pressuposto para a
prcili("U do ui" final. A ohrigalOriedode diz respeilO à saliei/açdo do pureea (v
que não lhe Imprime earáler vineulanle). Por uempl", uma lei que exija
pureca jurídico sobre lodos os reellr,,,,,,,encaminhados ao Chefe do Executivo:
emhora haia obrigaloriedade de ,wr emilido o parecer sob pena de ilcgalidade
do aro final, ele nao perde o curála opinalivo. Mas a autoridade qlle não O
acoíher dewr(Í motivar I' SU" decisao ". (grifos nossos)

50. No mesmo ~ntido vêm se posicionando os julgados do TeU. Cite-se, cumo
e'\emplo, o Acórduo n" 1912002-Plenário:

"2J.Também não aprovei/a IW recorre/lle ofaro de lliwer parecer jurídico e
lécnico favorthel à cOn/ral(lçü". Tais pareceres mIo silo l"inc"lanle." ao geJlOr,
"que IUI" significa uusênÔ<Ide re,lJ!vl1.l'Ubilidadedoquele,. que ""'.firmam. Tem
o adminiJlrador ohrig"çü" de examinar a correçaa da."pareceres. ale mesma
para corrigir ewnnwis di.'ifimções na admilústração. Este dewr exsurge e<lm
m<li"r inlen~idade nas siwaçàes em que se está a excepâontlr principio
(impessoalidade) e regra (licitaç"") com/ir"cional. De\'/! agir com a mátima
cautela pQssiwl aa examinw peças técnica.l' qW! /-'(lncluamprl" inviabilidade
QUpela in("(lnveniência d" IicilaçâQ, ..

51. Outra alegação do respon~<Íve1refere-se iI culpa da gesti\(l anlcrior na demora da
abertura de procedimento lieitatório. O responsilvel lornou po~se em seu cargo em
19110/2001. enqu,mlo '10e o lenno final contratual er,l 31/1212001. Ocorre que a ahertura de
proe<::dimento licitalório ocorreu tào-somente em 04/0112002. consoanlc n. 1li do Vol. 2.

52. Reputamos eomo atenuante da conduta do gestor o curto e~paço de tempo entre a
sua posse no eargo e o temlO final contratual. EmretanlO. verifica-~e que não foi cumprido o
modelo kgal. pois não consta do proce~",' dc dispensa de licitação (n~.149/172 do VuL 2)
sequer uma pesquisa de preço~, a fim de fazer cumprir os ;nCÍ'ms 11e 111 do art. 26 da Lei nÓ
8,666/93 (razão da escolha do fumeeedor e juslificaliva de preço). Destartc, cntendemos que a
conduta desidiosa da ge~tilo anterior, que nào vinha promovendo os atos preparalórios do
procedimento licilalúrin, criando culposamente a ~iluação de emergência. justificam a
realizAwiio de i.li~pcnsa de licitaçiio. cmretanto o processo de dispensa deveria eomer o~
elemenlos exigidos no art. 26 da citada Lei. Deslarle, houve inohservãneia do principio da
impessoalidade, que informa a Administmção Pública, h<ljavista '1ue não houve justitie<ltiva
quanto il esçolha ,1" r"rnecedor, c ao parágrafo úniç" do art. 26 da lei n° 8.666/93.

53. Rejcitamos. pois, as justifiC<ltivas do gestor.

6) aL1~ênc.iados do<:wncO!o~ exigidos no parál{taf" único do art. 26 da
1-rl n° 8.666/93 na ímtruçào do proces.'" n° 230S4.001S0S/2IHl1-61,
'luc tinha por objeto a contratação, por díspc"~a de licltação, dc
~mpresa de oonservaçào e limpç~a no inicio do exercício de 21H)2(fls.
11 do Vo1. Princ.ipal).

54. A irregularidade foi realil.a<la na gestão do Sr. Ro,emar Gomes de Santana, ex-
Diretor de Administr;lçiÍo e Planejamento. Não houve a audiência do então Diretor-Geral
Keginaldo Ikrtola, tendo em vista seu falecimento em 29/0912002 (fi. 26 do Vo!. 3).

55, Alega o Sr. Rosernar em ''''' defe~ao seguinte (fi. 4 do Vol. 26):

-
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"analogamenle, não p",iaia prever que" processo em queslã" eSlava em

desacordo com o purugrafo único do arligo 26 da Lei n" 8.66&93, lendo em
visla que o pnx;es.WI IrUmilam com °parecer da l'rlKurad"ria Jurldica. Nu
verdade, com" a preocupação de concluir o procedimenln lidl<llÓrio, que
aponlariu a empresa wncedoru do Ci'flilme, a Comi.,'sii(, Permanenle de
Lidlm;iio ellcaminhou memorand" ã Gercnâa de Adminislraçã" e
Manulençiio, infnrmmu!o que a licitação ,'slavu em fase de c1rosi[icll(;ilo e
eSlim,,,, em 30 dias, a parlir de 17 de fevereiro de 201)2,°prazo mínimo para
cvndU.lilo dos lrabalhos e pediu providcncias iJ adminislruça" do CEFETll'E
para que n.1 serviços de conli'fl'ação e limpeza não sofressem prohlemas de
c"nl i/Iuidade.

Por isto, mai,<uma I'<'zJoisoliâl"d" parecer da Procuradoria Jurídim que, em
sua unlÍli;;e, orielllOU que u Direção Geral eiabor(l,<.,eum lermo adilivo com
prazo iguol e .fUCesSÍ\'O,lambem 1U10vislumhrando ,ihice ao referido lermo
adilim. ,.h_lim, /li/o podaill co".fronltlr '15 minha, InfinUl.l noçõe~' âe Dirl'i1O
com parecer lécnico e ahalizado d,' q/ll'''' I."" li compelência, por definiçi/o, de
dinalar sobre a leg<Jlidwleno que a !mliluiç<io pode "u ""O executar ... "

56. Anális~ da defesa: rejeitamos, dtl plano. a alegação de que o responsável bascou seu
alO el1\ pare<:n jurídico. ante a< razôcs já expostas acima.

5? No caso em análise, repetiu-se a irregularidade anterior, pois o processo de dispensa
tllmbém não obedeceu ao disposto no art. 26 da Lei n° 11.666/93. MO havendo pesquisa de
preços e jusliliea!iva da escolha do fornecedor. Con,oante constatado inúmera, vezes no curso
da auditoria. o CEfETIPE se mostrou infenso li realização de licitação, limitando-sc a
conslituir um processo de inexigibilidadc ou dispensa com fim de dar aparência de legalidadc,
omitindu.,e quanto ao cumprimento do supracitado di,positivo k!lal.

58. De oulra banda. nesta dispensa de licitação não há como alcnullnte o pouco tempo
de ""ereicio do cargo. haja vista que, nu momento Ja nOVa dispensa, o gestor já ,-inha
ocupando seu cargo hoi mais de 5 mcsc~ c ainda não havia regulari7À<Jo a sinmç50 da
contratação dos ~("rviços d(" limpew e conservação_ Limitou-s(" a prorrogar por out"," três
me,es o conlrnto administr<llivo, que já vinha com vigêneia acurnulwla de 75 meses.

59_ Trata-se, com efeito, de amostra du arnhicnte de ineliei~ncia e falta de planejamento
que permeava toda a burocracia do CEFET/PE. A contratação da ConsenaJorn Santa Clara
L1da_. que deveria ter prazo máximo de 60 meses, lerminou atingindo 78 meses,
considcrnnd,>-,e oS 12 meses de ilegal prorrogação e 6 mc,es de eontral"ção emergcneial.

60. Pelo descrito acima, rejeitamos as justi liem;vas do respon,ávc1.

7) realização de indevid" frACionamefllo de <kspesa na cumprJ de
material de ""pediente, de,eumprindo a ncccssidade de re'ilização de
lieitação para compras que excedam o limite lia dispema de licitação,
,em ohs<:rvància do art. 2" e 23, ~ T, da Lei n° 8(,(,(,/9] (fh. (,/8 do
Vo1. Principal).

61. A irregularidade foi relllízada na ~eslão do Sr. Rosemar Gomcs de Santal1ll. ex-
Oin:lor de Administraç1io e Plancjamenlo.

'"
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62. Alega o Se Rosemar (fi. 5 do Vo1. 26) que discordava dos pro(;edimenlos
administrativos do então Diretm'.Geral, tendo recomcndado. rcpetidas ve/£S, as devidas
atenções à legislação. Acrescenta quc havia uma administração paralela do~ recursos g~rados
pela Instituição. :i sua revelia. pela Direçãu-Geral auxiliada pela (;umissâo responsável pela
ex~cução dus vestibulares, que comprava e pagava st'rviços sem levar em eon,ideração a
existência de ,ctores responsávcis por isto.

63. Acr~scenta que:

"foi exalameme a Ob)'crvância do arl. 2" e 23, parágrafo 2 •. da Lei /l"

8.666/93 que me permitiram l"Crificar que haviam sido compmdas com
di.~pensa de licitaçào num volume maior do que O rc(.'Omendado pela
icgisla\"íio, Rcsmlle.u, I"daria. que ta! siluuçíio ocorrlm dHido à p<Jlilica
adotadu pela Dire/oria Gemi, conforme rel,,1II feito anl('ri"rmell/e. Ape,mr
dis,l'(!. fomei com" h"se O que me foi eminado pela Gerência de Controle
lmerno e me recusd <I promr quolqller lipo de compro dOIl .<en-iço sem
liÓlaçdo e no cumprimt'n/o dulegis!açtlo.

M. Amilise da defesa: conl'lmle registrado às fls. 7/& do Relatório de Auditoria.
detectou-se a existência d~ diversos fracionamento (te despesas com intuito Je fugir ~
realização de licitação. Admite n responsável a ocorr~neia da irregularidadc, conludo culpa o
falecido Diretor-Geral pela prática das i~gularidades. sob o fundamento de que ocorria uma
"administl'al'ào paralela" ao setor de compras.

65. Nào acatamos as justificaliva~ do respoos;ivcl, considerando que o mesmo praticou
pessoalm~ntc atos administrativo' ilegais qu~ cnsejaram a ocorrência das irregularidades.
Dcveras, o responsável, conjuntamente com o então [)iretor-G~ral. assinou a, notas dc
empenho das compras (fls. 27, ::':8. 30. 31, 63, 1\7 e 90 do Vol. I) r~aIi7.adas com
fracionamento de dcspt'sa~. Logo, e diretamente re,pons3vd pelas im:gularidad<:s. Caso
divcrso seria na hipót<:s<:de avocaçào de competência. situação na qual ,omente o superior
hierárquico seria respom;abilizado.

66. Vô,le registrar que, se efetivamente estava ciente <:di>eordando das irregularidades
perpetradas, eumpria ao rcsponsàvel n<:gara pr.;tica do ato administrativo, que estava dentro
de sua competência aJministrativa. c reprcs~ntar as autoridades competentes a, ilcgalidaJes
cometidas. Não prova., contudo, sua discordáncia com as irregularidades. nem denuncil'u a'
ilegalidade de que tinha plena ciência.

67. Do exposto, rejeitamos as justificativas do responsável.

8} eotaçào de preço, tão. somente à empresa Comercio e Importadora
l\onfim Ltda. no processo 23054.001151/2001-()i\, descumprindo O
art. 26 Ja Lei n" 1l.666/')3, que exigc pesquisa de mercado para
iustificariva do preço (fls. 6/8 do Vo1. Principal).

68. A irrcgularidau~ foi realizada na gestào do Sr. Rtlsemar Gomes de Santana. ex.
Dirdor de Administração e Planejamcnto, Alega o Sr. Rosemar em sua def~sa (fl, 5 <l"Vo1.
26) qlle:

"com a minha reC1L\(/ em aprOl'ar q'llllqlla de.'pesa sem licilUç"". os
processos de n1nlpra elou serviços, que mesmo unles disso jâ mio Ir"milUmm
pela DirelrJria de Admini,,'lraçtlo e de J'irmejom"IIW, ficaram .wndo

"
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lrabalhado,~ a rt'"dia do Planejamento . .'1.1reqlli.,iç,ie.1 eram wisinmlas pelo
Diretor Geral e o re5pon.llÍvel pelo selOr requiúlunte, .\e~uindo direi" para a
Gerêncj" de Administraçiio e Manlllençiio e Unidade de Compra,". Não tomava
conhecimento d'ls cotaçõeJ' de preços. Ne.\'.\t' caso espt'ciji(:o da empre,\"(l
Comércio e Importadora /Jrmjim Lida.. CUJO proC/.'.,.I'O de nlÍmero
23()54001l5112001-()8 se iniciara em 211 de setembro de 2(J()/. portillltO. na
ar/ministração anterior, nJa me confere I1l'nhllmil irn:guluridade. Por outro
lado. com a ocorrência do empenho em 6 de nO"embm de 2001. portanto com
POIICOSdias d" ge,~'u<J,não poderia. por razõe." JIÍ explicadas, me ,,'cIIsar a
assinar. alé purqlle. pdo rigorosu respeito 00 t.ltmprimenlO da Lei. entt'ndi que
tlll aIO nua poderia significar a afrontamento a,l' normas •.igent".,.

69. Analise da dcfe~a: a defesa do responsável e contraditúria. I)rimeiram~ntc,
n:conhcce a ;rrcgulariJad~ c afinna que Ihi criada pela gCSli'lOpa._sada. No emanto, ao
Justificar a nolll de empenho que assinou, assevera que cumpria rigorosamente a Ici,

70. Realmentc assiste nlli'lo ao comentar que o proces~o adrninislrativo {fls. 32/63 d"
Vol. I) iniciou-se antes de sua posse no cargo. No cntanto, coube a ele posterinTmen!e assinar
a nota de cmpenho da compra. Cumpria-lhe averiguar a reghlaridade do processo
administrativo para exarar seu final ato administrativo, Se negligenciou em s~us mistcre~,
mereCe scr responsabiliz.ado. Considerando que não houve o cumprimcnto do art. 26 dll lei n°
&,666/93, caracteriz.a-se a realiza.çi'lode ilegal dispensa dI' licitação.

71, Rejeitamos, destmte, a.,justificativa~ aduzidas.

9) adjudicação de compra de p3pd A4 à empresa Comércio e
Importadora Uontim Ltda., no processo 2:'1ll54.flOO473/20()2-57,
apcsar de co""tatad3 a aus~ncia de regularidade fi,çal n" SICAI' .
Si"tema de Cada"tram~nlO Unifiçado d~ Fom~ceJor~s. afrontando o
art. 195, inciso I, ~Y, da CF 88, anA7, inCISOI, alínca "a" c/c art, 95
da Id nOH.212/91, arl. 27, item "a" da Lei n° H.O.1fi/I)Oe (O afl.:f' da
Lei n° 9.UI2/95, b~m como a Decisão TeU n° 705/94 -Plenário (fk
G/Hdo Vol. Principal).

72. A irrcg.ularidmle roi rcali7.ada na gcsti'lo dn Sr. Rosemar Gomcs de Santana. ex-
Diretor de Administração e Planejamento, Alega o Sr. Ros~mar em SUl! dd,,~a (11.5 d" Vol.
26) que:

"'Lartws.I't',em seu Dicionário de Unl,,,,a 1'0rtug" •..m "".,ina: 'adjw1icaçã{)-
ato, jlldicial 011 udl/linistrllli\'IJ. '1Ul!dá a a/}'.lIem <l pO,I.I'" d" dl.'fermi",ulns
he,,",". N"ss,' ca.,a upedjico significa a ala de ddiberar .",hre as <"<>mpru:,
efetllud(/.,,, empresa Comercio e Importadora Bonjim Ltda., me,mlO est(lIldo tal
empresa com rt'.,.trir,)"s eadm,lraisjl<111OrIO SICAF. ,Vo"tlmente me is"nto de
taf rewomahil idar/e. temlo em ~'ista qlle a proce,I.IOd" dis!,e,!,I" de Iici/açã" n°
13054.0()047Jf2IJII2-57 não tramitou pela Diretoria de AdminiMruçiio e
Planejam"",'o sob minha responsabi!idad,>. 'nicioll-.I'" em 8 de abril I' ji>i
t'ml'enlUldo em 7 dI' ulo!aS!o.Ape,mr de mio ,>erre,'ponsá .•.(,/ [lor i.</O.,",>mpras
de pupd ocorriam nessas qllwltid",les e jármas, por ,m!icitw,'l.Illda Diretoria
da .'>I'dt'diretameme " Unidade de Compras, com a aleJ'.ilção de I./lU'/lU"o'i'l

-
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necessidade premente de rodar us pro~'a.\ dos cuncursn,\ l'eSlihufare.1 c, por
islO. não havia tempo hábil para Iiciwr

A res/riçan radaslral- Doc. 8. e a Rcraçiio do empenho sem restrições ~ Dot..
9, .I'UOde responsabilidade IOIaI do C/"ie da Unidade de C"mpras. Basra
"b.""rl'<Jf 'f"'"' a dl"FIl."u d", liei/açiio ,'em a,ui"",I'l pl!lo Direlor Geral. pelo
Gerente da Adminisfrtlçiio e Manlllenç<'ioe pdo Chefe do SelOr de Comprus ~
Doc, 10, Essa era a prática da adminislr/1~'ii()p(lralda, "euando claro "
desrespeito 00.\ princípios élicos da.,"uti\'jd"de~' de planejamc,,',,",

73. Análise.b defesa: novamente o responsável admite 11ocorrência da irregularidade,
no cntanio culpa o DirClor.Geral, seu superior hicn\rquico, c o Gerente da Administração e
Manutenção e o Chefe do Setor de Compras, seus subordinados.

74. É pouco provavel a verdade das akgaçõe.~ do responsãvcl. pois o Direlor-Geral. qllC
poderia exonerá-lo ud "Uium. não ll'ria HlZiks para manlê-Io no cargo se houvesse divergEncia
de ell1endiml'nto tão grave.

75. Por oulro lado, ,eu.' subludinados lhe deviam obediência p"'lo poder hi"",irquico que
exercia, bl'm como poderia exercer o controle a<.!mini.'lrativo dI' legalidade. que tem
fundaml'nto no poder de autotUlcla que p"'rmile à Administraçilo Pilbliea rever seus próprios
aIOSquando ilegais (súmula, 34(; e 47.1 do STF). Com efeito. dentro das alribtiições do cargo
que oellpava encontra-se o podcr-dever de efetuar o controle de ll'galidadl' dos atos praticados
pelos subordinados no processo administrativo quI' findou na emissão da nota de empenho. Se
lhe parecia ilegal o conll'údo dos motivos apresclllados p.lra prática do ato "dministrativo.
podi" e devia anular todo o processo licltatõrio, de dispensa ou dI' inl'xigihilidade de licitação.
Ao assinar a nom de empenho. d"ndo inicio ao prtICI'ssamento da desp.::sa, foi eo-rl'sponsavd
da ilegalidade,

76. Cab<: gifm 'lu", o respon,ável assinou a nola de I'mp"'nh" I'm ravor da citada
contratada (n. 12 dn Vol. 1) sem qualquer ressalva, assim pr<llicou ilegalmente a conduta 'l0e
reconhece irregular,

77. Logo, não nos parece vcrossímil. inclusive porque não provada. a procedência dils
illegaçõe~ de defesa.

10) auscncia dc p!ao{"jamemo nas compr", de material <k expedil'"le,
cn>cjando a rcalj"aç~o de seguidas di'pcn>as de IJcilaç~o, em burla ao
an. 37, inCISOXXI, da C. F. 19RR(tls. 6/11 .lu Vol. Principal).

78. A irregularidade foi realizada na gestào d" Sr. Rosemar Gomes dI' Sant"na, ex-
Diretor de Admini.,lm""o e Plan"'.Iamcnlo.

79. Alega o Sr. Rosemar (11.7 do Vol. 26) que a atlsêneia de planejamento rói de inteira
responsabilidade da gestil" "nterior e as dispensas de licitação ocorriam sempre à sua reveli".
Ancsccnta que dedieou.se ao planejamento para o orçamento de 2003, "do '1",,1 purlicipou
alivameme, eswlJelecendo jármas de org(mizuçào das compra:,; do" .,aviço.l' elll'O/wndo 0.1'
selore,<da ln.<lilUiçiíoem re,miiíe,<periódieos, com objetim" duro.! de rJlimizar as uplicuç(jes
do.l'reeursos l'úlJlico,<em prrfeiw sinum/a com o !e"i.I'/uçiio ".

80, Análise da defesa: rejeilamos a.' j ustifieativas. Da amostr<l de pnICe,sos de diSp"'nsa
de licitação restou comprovado o continuo e ilegal expediente de frnclonamentu d", despesa
cumO fonna de evitar a licit"çuo.

n
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81. O re~p"nsávcl foi empos.'Illi!o em oUlUhro de 2001 e foi exonerado em sClembro dc
2002. Neste periodo não tomou nenhuma medida eonereta como forma de fazer cumprir a lei,
confonne demonstmdo nas outms irregularidades quc lhe são imputadas. Em sua gestão
mantevc os mesmos expedienles ilegais dos gestores anteriores.

82. I'oderia perfcitamente ler calculado u total de m"terial de cxpediente quc uSll"lrnente
a auUlrquia consumia " cada trimcstre e f31almeme concluiria pela necessidade do
procedimento licitatório. Optou, contudo, por manter a siSicmátiea de sucessivas dispensas de
licilação. ferindo o prinCÍpio da impessoalidade c o art. 37, inciso XXI, da CF. de 191111.

11) irregular dispensa de lícilaçào e ausência de contraIO na compra de
combustí~.eis ao Posto Sào Francisco Ltda., sem observância do art. 2"
da Lei nO 8.666/9} (fI-. fi do Vo1. PrinCIpal).

83. A irregularidade vem sendo perpetrada por sucessivas gestões. I'rimeiramenle com o
Sr. Franklin de Araújo Lima. ex-Diretor de Adrninislnlção e rlanejamento, com o Sr. José
Viana de Carvalho, ex-DirClOr-Geral, pm!criormenle na gestão do Oiretor-Geral Ebenezer
Paraíso Vilela e do Diretor de Admini,lração Moac)'r Ramos Samarcos Júnior. c, por fim. na
geslão do Sr. Rosemar Ciomcs de Santana. ex-Diretor de Administração e Phmcjamento. c do
falecido Diretor-Geral Rcginaldo Fkrtola.

lIof. O Sr, José Viana de Carvalho adul Sllildefeso, mm seguinte, lermos (fls, 21/22 do
Yol.l1):

'foi inslaumdo O process" Iicitlll(Írio. nu formu de collvile. q"e tomo" o n"
023/1997 Mde anexo 14). onde foram nJrl"id"dos 9 (mwe) fornecedores de
<liwrsos localidades, Desta mlmeira fái cumprida a Lei /I" 8.666/93. /endo.se
proceJ.md" 11 devida licitw;ão.

Aeonlece 'file aflelll/.I' um fidtlmll: demons/fIm imcresw em PllrliáplIr, niio
acorrem/o OUlros i/ltaessodm. Desta mlllleira, com fi,lao 110 im'iso V ,I"
arligo 24 da cilada Lei n" 8. 666/93, foi <li.\11<'n-'ll<l11II Iicilaçiio, t",lo denlm dll
mllior lran'parfncia,' leg"lidade,

() comralo exiMe (I'ide (mno 24). " 'file fomenta" já man!(e,'.'1Iinquietaçiio <le
'lI/e" Auditoria "fio fi,i reu[izudo eo'" a isenção. eqllÍfí/lrin e dedÍl"lIçiio
i"'pre,<án<!ivâ.,'O I"lhalh" de tall"",ho envcrgad"ra ".

115. O, Srs. I'ranklin de Araújo Lima m. 6 do VaI. 15) c Ebenezcr Parais" Vilela (lls.
18/19 do Vo!. 19) aprcsentawm defcsa de me,mo teor.

86. O Sr. Moae)'r Ramos Samarcos Júnior aduz sua defe,a nos seguintes lerm{lS (Ils. 6/7
do Vo1. 9):

"/lUdalO da con/mlação do P""IO São Frundsco Lido .. parll fi'rn<'rimento de
c"",bllsawi., "0 CEFET/PE, ocorrid" em f997, o re.'ponsávC/ IU'r> euráo
qualquer cargo d" direção. o que só vei" <I o<:o"er, em pequeno l'erír>do. 'Ir>
"no de 21)()/. l.'ão há no proces-'o referente 00 /'0,</0 São Frallcisco u menor
p"rlícipllçiio do f<'.<pomm'''//inlere,'..l'lldo. 1,01,:0, é co"'pielamenle va::ia a
pSl'udo.;rre/.'1lfllrid"de "pomada deSCl/idadamente pela Auditoria. i'1l\',,/wndr>
li pessoa do rnp"nsff..-el/imeressado.
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87. Por outro lado, o Sr. Rosemar Gomes d.: Santana adul llsua defesa o que se segue
(fls. 7 do Vol. 26):

'"niio del'e xer dep".,iwd" a meu la\'(" a rexp,m.wllilidadc da di.l-pensa de
liciraçào e ausênda /la compra de combm,-livei.\ ao ?os/a '<>doFranôs"o.
Traia-se d,' p",ces.1O iniciad" em 19 de julho de 1997. p"r(((nto de il1leira
responmhilidade da udmini.llraçào ,,,,reri,,r. A minha participaçrio ne,l'.Iecas"
e'\l'eeifico resume-.I'e a um desp'-"'ho informali", ao DirelUr_Geral, dando-lhe
""'lida que o processo li("Íla/ório para fornecimel<lo de comhu.\lil'eis
enCOmral'a-J'e em fase adianlada, conji"me informaçào dada pela Comissiio
Permanenle de Lici/<1çào.

Embora no mesmo pure,'u lenha ,wiicirado uma prorroRaçüo do COl<lralo
<Interior. o fiz considerando o caráler emerRcnçiai da nece.nidade do uso do
rramporl<' pt.'la lm'liluiçâo, e m".,mO 11<10,'"miando qlle (I prazo contralllal
seguido de termox adili\'os eompleraria 60 meSeS em 18 de julho de 1001.
alingindo. por/,,,,Io, o limile que a Lei nO/l.666/93 es/uhelece, já o ha"iafeilO o
Gerente de Admini,nraçü" e Mamjlença" em seu despacho exaru,/" na me.,'nw

lálha.

8!\. Análise da defesa: acatamos as ju.,tificativa' <.los rcsponsáveis no que toca à
dispensa de licitaçiio para contratação, em julho dc 19'017,do Posto São Francisco, tendo .:m
visla que não aeorrcram outros licitantes ao cenam.:, conforme "la da Comi,são de Licitação
colacionada li fi. 218 do VoJ. 13.

89. No entilnto,o contraIO firmado emjlllho de 1997 (ns. 229/231 do Vol. 13) previa a
eompra de ap<:na, R$ 11.568,50 em eombu.,tívcl. Posterionnente a esse processo de dispensa,
ate o inicio do exercício de 2003, n.:nhum proces~o de licita~ão, dispensa ou inexigibilidade
foi realizado para eompra d.: combustíveis, inobstante o l'EFETfPE continuar a comprar
regulamlente c,ombustível aO citado posto, sem coocrtura contralUaL e ferimIo o principio da
impessoalidade.
90. Note-se que O contrato original foi procedi<.Io sob a forma de compra e mio de
prestação de serviços, assim o aditamento máximo pem1Ítido pela legislação .""ria de 25%.

91. A propósito, a partir de infonnaÇÕ(:s extraidas do SlAFl - Sistema de Administração
financeira, elaboramos a planilha constante ã n. 223 do Vo!. I que ,kmonstra os pagamentos
elctuados pelo CEFETfPE aO Posto São Francisco. Em 2000 foram pagos R$ 32.209,99, em
2001 fmam pagos RS 31.338,00 e até outubmde 2002 a cifra já alean~ava R$ 17.454.26. É
evidente a necessidade de licitação para compras neste montante. t.:ndo em conta que o limite
de dispensa de licitação alcança apenas RS 8.000,00.

92. Logo, rejeitamos as justificativas apresentadas p"los Srs. Frankl1n de Araújo l.ima,
José Viana de Carvalho e Ebenaer Paraiso Vilela.

93. Em relação à alegaçilo do Sr. MoaC)T Ramos SamilfCos Júnior de que nilo participou
da conlrataçilo em 1997 da empresa, cnlendemos que a mesnm é pertinente e verdadeira.
Entretanto, fIOperíodo em quc exerceu o cargo d.: Diretor de Administração e Planejamento,
enlre 28103/2001 a 0910812001, dctuou sucessiva.' compras de combustível ao posto sem
cobertura contratual. cons"anlC se v.:rifiea da relaçilo das ordens bancárias eon~tante à n. n3
do VaI. 1. Destarte. no decorrer de sua geslão realiwu compra de bens sem a n"cessaria

"
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licitaçào c c()n~ücnle contraiO administrativo. incorrendo em irregularidade.
rcjcilalTlos suas j uslificativas quanto a esle ponto.

94. Em relação aos argumentos aduzidos pclo Sr. Roscmar Gomes de Santana.
rejcitamos suas jusliticativa~. pois durante sua gestão, de praticamente um ano, continuou
comprando combustível inimcmlplarncntc ao posto sem cohertura conlralu.al. O gestor
assumiu o cargo em outubro de 2001, mas apena, em julho de 2002 (nove meses após) é que
solicitou a realização de dispensa de licitação, sob o fundamento da emergcncia, para compra
de combustíveis. Esqueceu tão-someme de mencionar que o prazo do contrato anterior já
havia expiradu há anos.
95. Considerando que o Sr. RoSt:mar manteve a compra irregular de combustíveis
durante sua gestão (£1.223 do Vol. 1), rejeitamos também S\la~justilicathas.

12) irrcl{\llar comratação de mão.de-obra para realizaçAo de serviços
que deveriam ser executados por servidores do quadro do
CEI'ETjPR, tais como assistente adminislrativ(} e secretária do
gabinele do Diretor-Geral, utili7.amlo-se de dispensa de licitaçiio,
caracterizando contratação indireta de pessoal e ferindo () art. 37,
md"" lI, da C. F. 1988 (fls, 9/11 do V,,1. Principal).

91:>. A irregulariu'lue foi realizada na gestão do Sr, lI,loacyr Ramos Samareos Júnior, ex-
Diretor de Adminislraçiio e Planejamento, e do Sr. Ebcnezer Paraíso Vilela. ex-Diretor-Geral.

97. O Sr. Moacyr R..mos Samarcos Júnior adulo sua defesa nos seguintes tcnnos (fls.
05/06 do VaI. 9):

"Cum arrimo '10 /Janto-Lei n" 100//%7, forum c011lratadll.'. alra",l;' de
empresa len'eirizllda c pdo pruzo de seis ",,,,,'e,\', alguma," p<'5S0m para
atender sil""çiies prementes de ordem admini5tratil'a. dada a "orên<'Íu
ver(fieada naquele oportunidade di' .'ervidore,' púhlicos ,'apacitado,' '10
(crere/cio d",~re.'/It'Cli""",fimçves

O assis/enle admini,I'lrulil'o disponi\'e1 ",'upam-se com <l OrK<lni~ação e u
manutenção de sen'içvs de informali"u e comunicação "ia 1111"'''<'1d"
Gabinete do DirelOr-Geru!, ond,' ,fe.l"e",.ol"ia uti"idades com banco de dado,l'
instilu,.;rmal. pe;''1'';'''' de !egi,,'la~'ão nO.I',I'iles perli",'!!les, rorre,I'IIt",dência
pela ll11ernel e eI"horllçiio de d"çumentvs. C"m domlnio e'" "Vord. fucei,
1'0",er l'oint e /reinomenlo de Olltro,' "erl'id"re.' d" CEFF.T/I'E "e.,tas
e,'pecialidades.
() CEFETIPE só possui em seu Qlwdro de Fundm,arios uma IÍnka lic"ica em
secrelariado, a qual se I'1lcontr<là di"l'<J.I'içiiodo Trilmnal Regimw! F.!eiloral
há sele "',,,s.
lnexisliu, c"mo ,'islo, '1ualquer "gresúio ao inci,,,, II do (lr/i~o 37 da
Com-li/uição FeJerul, I'ez '1'4e ndo ,'e tratou de i"I'CSlidura em cllrgo ou
emp"'?,o publico. mas s'imrles conlraluriio lerceiri:;ada e le"!Jl.Orária{ri",e,l'esl
<1e pes,"'us, com hu"" lega! (Decreto-Lei n' 200/671 e pura Illender .•iluarào
emer?,en,.;al pelu inl'Xistência de ,mlr05 -"erl'jdores no Jnwituiç,lo com
hahililU~'iJe,,'para o exercício da.' mesma.,jil11,'õ,'",
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A prútka de ca/llrataçDa temporúria li amplumente utilizadu em todos (.
seRuimentm da Administraçiio Pública. como li notório saber,

Contrariamente ao que se afirmou a Auditoriaforam realizadas licila"rles .. <oh
a forma d,' consullas (pelo pequeno .-alar em'ol,'ido) da que dDa cama o."
ancxos n~ 01 _ CO"Wltll n~ 27/2001 e n~ 02 - Consulta n" n/20!!1. Maior
Imnsferênâa e oht'diência à lei dificilmente poderiam ,<er en<"onlr",I"." em
pmcedimenlos .\'emellumte.<", (grifo no original)

9R. O Sr. Ebenezer Paraíso Vilela. ex_Diretor_Geral, aprescntou defesa dc mesmo teor
(l1s, 17/1Rdo Vil], 19).

99, Análise da dere.~a: cumpre frisar preliminarmente que não encontramos nenhum
artigo do Decrcto-Lei n" 200167 que autorize, mesmo em caráter excepcional. a contr:llação de
pessoal terceirizado para desempenho de atividades inerentes aos eargos efetivos do quadro de
pessoal <.I"eEFETIPE. No entanto. mcsmo quc existis~. este dispositivo legal não tcria sido
rcrepcionado pela C.F, de 19R8. em seu artigo 37, inciso 11.

100. A jurisprudência do TeU condena a referida prática. conforme ,e pode inICrir do
Acórdão n" 871:!002-Pknário. in verbil:

"(;3.Dentre <l.l informllÇlJe.1preswdu,l. ~''''JOsque li AII/arquill contratoU miJo-
de-obra com afinalidade de utender a serviço.! de nalUreZíl interno (dentre OI

cargo.< constante,< 'li, re/oçüo de fls. 37/41, con,,/a ° de .h.,'iMente de
AdminisTraçiio que m/eixa atrjbuiçõe,l internus de nalUre:u hurocrátlca), u
exemplo da que ocorre", em duas oporlllnjdade,<. com <I Sra, Ana /Jusilio Mília,
conforme fi.". 126, Esla prátim, aliâs, já fi,1 "lw/l/oda na presenre ill.llmçiio
(\'Cr ilem 51). Ma;',,, o práprio contrato mantido com a emprna litil
Teneiri:uções l.Jda. _ <"Unlratm/apwa a prestaçiio do.\' serviç"" de Iimpt'Za e
""""ervaçiio _ ,'ontém c1du.mla especifica ne,'w ",m/Ido, fls, "2 do "olume 02.

6.IOm, e.,/a pr<Ítlm inFinge v di'\1"'SI0 110 arl 37. JJ. da CF!88 q"" deJ.!e (I
con~'ur.w público n"'u> I"ia uni,'u de aCl',<.'"aos carROS público.'. Ademais,
rei/alldas \'I::e.1o l'/cmÍri" de.•te Tribunal jd .<eposicionou no sentido d,'
considerar ileR,lis a" nmtrufaç(les d,..<5unatureza por coracl<'fiZllr,'m-se ("("'lO
<',mlrílfaçiio indir"'a dc m<io_de_obra,a <,-,emploda D,.cisiio nO00/0. Ala Oj, de
1996, hai" vista ,,~' "Ii"idades lac~irl:ada." .\'e,,'m de <,-,<,euçàupri"atÍ\'a dm
,,'uvidores da qllíldro permanente d(J e/l/idade fala este 'plC. ao que /lId"
indica, c,mfiRura-.<~nu sil1wçõo presente. Com efeito, somOS pda audiênôa dI)
Sr. Froncisco S""re .• de Arwijo. re,'p"ns<Íwl pela Unid"d,., li fim de qu~
justifiqu,. o procedimenln em v",í/j~'e...

101. O rne~rno entendirnrnto vem sufragado nOS Aeórdilos n" D6!2000-P1enário, n°
1361200 l-I' Câmara e n" 20 11200l_Plenário. dentre OUtriL~dezenas de julgados.

102. Gize-sc que () inciso IX do art. 37 da Constituiçilo Federal, ~~eepcionamlo o inei'ltlll
do mesmo artigo. e~pressamente prevê a possibilidade de eontr.ttação por tempo detenninado
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, Todavia, a Lei n°
8.74511993, que disciplina o permissivo eOIl,tílUeiona1. não serve de fundamento para a
condula ilícita dos gestores, eum;oante se deprcende da, hipóteses contidas no rol taxativo de

"
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seu art. 2". Nenhum do~ incisos pode ser invocadQ pelos re,ponsáveis p= fondamcntar ,uas
cundutas.

103, Conforme o art. 2" da citada lei:
"Art. 2'. Considera-.I'" necess;Jode temporária de exeepcionol intuesse
públh"o'

1- assi.,/ência a situ(lf;ões de calamidade pública;

ll- coml",I,' a surlo~-end,'mico.';
11/ _ realizaç'ão de recenseamento,' e olltra~-peSqlÚS(L'-de IUI/lIret<lesluli.,'lica
efetuudas pela FrmriuçiilJ Imliluto Brmileiro de üeoRfofiu e i::stati.,tica -
JBGE:

r,
~, .1

L.

IV _",Imissiio de projes,mr .wbslilulo e profe .•.mr "isilanlC;

V _odmis.,<iode professor I! p,'squi,mdor visi/ante estra"Reiro:

VI_alil'i</'lde,';
a) e,'periais ml\ org/mizações das Forç-os Armada_, para otender â área
indllslriol OI,a encurgrJs temporários de obras e uniço .•de enxenhuria:

b) de identifieaç<io e d,'marco\',io desenvol,'idi/.j- pela FUNA/:

c) (Re>'Ogmla).

d) finUU8lic(l do lIospi/lJ1 da.1Forças Arm",las:

e) de pesqlli"o e desenvolvimenlo de produlo8 des/inado.' ti 8egurwrça de
"iSlema,'- de informoç;j{>8,sob a re"l'0n,wbilid",le da Centro de Pe.,qui,\(J <'
Desenvo/>'imento parti a Seguran\'o dos Comlmicaçiie,j' - CEPESC:

j) de l"igiláncill e inspeçJo, refacimuuh,' â defe8a agrope("uária, no ámhito
do Minlstiri" da Agricul/uro e do AbaSlecimento, pa'" 11I<,,,,llmelllode
.l'iluaçi5e,j-emergenciais ligadus /10 t"l,mércio illlernaóonal de pr<)dut",~de
origem unimal ou wgewl oU de iminente ri."'.'oti ,mlÍdr unim"l, ,'egeWI ou
humana;
g) desenva!<'idas no úmbiw dos p,,?;eI08 d" SiSlema de "igilâllâa da
Amazánia _SlVAM r do Si~'lema de J'r(l/eç'Jo da Amozônia. SIJ'AM

h) técnico,'- especializado8. na âmbUo de projel"" d,' c""pemçiia ,'om pr,,:a
d"terminado. implemenlados medio"le "cordas inlernaâmmi. •. de.",1e </1'"
haja. em seu de"empenha_ subordinaçào do ,'ont",rod" ao árgiio au
en/idade púhlim .••

104. Cumpre frisar que. mesmo que houvesse autorização legal. não foi eretivado
processo seleti\'o simplificado, n~m ampla divulgação. inclu,ive alnl~'és do Diário Oficial da
União. que !'ão os pré-requisito, constante, do art. 3° da lei n" 8.745/1993 para a contratação
lcmpor;íria de excepcional intcrcsse puhlico_
105. A propósito da afirntação do responsável de que procedeu à licitação sob a forma de
con~ulta. rejeitamos ~uas alega~õcs. pai, não exi~te esta modalidade de licitação na legi~lação
aplicáv~1. A referida con~ulta. sob o fundamento alegado de pcqueno valor da contrataçãu.
nada mais é que a reali7.açào de uma dispensa de licitação (art. 24, inciso 11. da I.ei n°

"
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8.666/930). O que comprova li ocorrência da írrcgularidaJe contida no oficio de audiência.
Verificou-se, pois, um processo de dispensa de licitação p;1raconlrataçào do, funcionários c a
invocada consulta procurou tão-somente justificar " preço c li escolha do cuntratado,
conrom}e disciplina o parágrafo unicu d,) art. 26 da Lei n" 8.666/93.

TRIIIl'r- ..\L OI:{'O~l~SD.' \"';1,,(1
.•••,•.•••ri. d. (:"."olt Ex,.,.,," noh,.d. d, P"••mb',,"

,
ttu, St~UR

fl.. .~
n
I

-

lOS.

o

l

106. Con,idcran<lo que os responsáveis admitem li conlr<lLaçàoindireta de pessoal. ao
ampio do art. 37, inciso 11.da C.F. de 1998, bl:m como que li jurisprudência do TeU acima
colacionada veda lal prática, rejeil<lmosas justificativas dos responsáveis_

13) irrCl,,'Ularcontrataçào de mão-cle-obra para rcalilaçiio de serviços
que dcvenam ser execumdos por servidores do <jlladro do
CEI'ET/PE, t~lS (:omo assistente ~dministrallvo e secretária do
gahinete do Diretor-Gerol, utilizand'He de dispensa ,k licílaçâo
(processo 23054.0IXl0l6/2002-62), c~mcteriz:nldo COO1raUlçâolIl<lm;ta
de pesso~l e ferindo o art. 37, inciso lI, da C. F. 1988 (Ih. 9/11 do
Vol. I'rincip~l).

14) uriliz~<;iiodo contrato cekbrado junto à empresa Control Sen'ice
Ltds. para contr~t3<;à" irregular de mão-de-obra para execução de
~cn'iços '-jIH' deveri~m ser exec\llados por ,cr\"idores d" quadro do
CEFET/PE, tais como assi~lente adminisuativo e secrerária do
g-Jbinete do Diretor-Geral, caracterizando comrataçiio indireTa de
I"'ssoal e ferindo o art. 37, inciso 11,da C. F. 19!Hl (Os. ')/11 do V"l.
Pnncip:I!).

107. As irregularidades ocorrer••m na gestão do Sr. Roscmar "ornes de Santana, e~-
Diretor de Administração c I'lanejarnento.

Alega o S1. Roscmar (n. 5 do Vol. 26) que:

"nào me \'e/o in'erido nessa irregularidade, postu 'f"~ ao iniôw- minhll geslào
já eneO/1/rarll/!.\.I'aSmil'idades em plena exeCllçiio. Por Ulllro lado, Oproa,H"
«dmillislrolivo qlle dero origem a t«is CO/llrllt(l(;ÕeSjam<lis pm.mra pela mill!lO
llmilise, lendo sido (J seu micio e o .I'e" ar'fuil'umento I'feluado pela
admini."lrllÇ<'io«/IIaior
)"m«i,,' wilizei o ~OnlralO cdehrado jllnlO à emprl'.w Comr,,1 Se",i~'1' Lld"
para con/r(l1oçilo irregular de miio-de-ohru. O pmees.l'o de licil"Çl1o ./ói
acompanh«do direl«meme pel" Direwr-Gem/ 'fIle, jumo HIJn " empn'.<a,
tomal'a as decisões qlle mois IIIC~',mviessl'm. Na re«lidade, I'.,te ./ói o molil'o
prinôp,,1 que me levou a discordar de .,eus pro<'edim"IlIO.' mim;,,;,,I,,,I;"o.".
pelo que po,,'s"i () recome"dar, rep<'lid«mmle, as ,,,,o,,. del'ida.' alení'(}es à
iel!i,"/«í'<lO, ( . .)

As cWlIralO';(le.,'aqui apo}ll«das fi,,«m m'gociadwi direlamelUl' pdo f)jrelOr-
Geral e a empresa Conlro/ Se",ice L/(w ...

109. Análise dll defesa: os documentos constantes do citado Processo
OO16/2002-62סס.23054 (fls. 149/175 do Vol. 1) provam que" responsável se equivocou ao
alegar que não atuou no processo de contratação de mão"de-obra. À 11.154 do Vol. I, con~ta
despacho, de própriu punho do responsável, de seguinte tcor:

-
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"lendo em v;slaa úluaçiia emaf{encia! no 'lI/e lange iJnn'e.\"xidade de milo-de-
obm especializada e lemporaria. de.finida n(} contral(} inicie,1&.Ifolhas 02, 03 e
04. mlicilo prln"idenciar. em caráter d,' emerg;'Jcia, e, desde que atenda a
inexigibilidade. a elaboraçi1a de um nOV(}""n/mio p(}r lempo igllal a 60 dio.' a
partir de 2 de janeim de 2002 e sem direilo" sob nenhuma hipólese, {/
l'e,,,,mçiio ".

c

110, Constata-se ainda a existência de mais dois despachos do responsável (n" 159 c 165
do Vol. 1). bem como sua assinatura na nuta de empenho emitida (fl. 175 do Vol. 1) no
mesmo processo de dispensa de licilação. Conscqilenlernente não a<:atamos as justificativas do
responsável de que "o pr(}CeSSOadmini.l1ralivo quI" dera origem a lai,~ contrafações jamai .•
passara pela minha amí/i."e. lendo ..ido o seu inicio c o ~"CII arquivamento efelllad(} pela
adminislração anlerior ",

111. A outra irregularidade impulada an Sr. Roscrnar foi a utdi/.ação do contraIo de
eonscn"ação e limpeza celebrado junto a empresa Control Sen'ice I.tda. para conlratação
indireta de mão-de-obra. que vinha sendo realizada por meiu de processos de dispens.a de
lieilaçiio acima comentados. As>evera o responsável que desconhecia tal fato. tendo em vista
que as negociaçõcs for"m promovidas diretameme peJu falecido LJirelOr-Ger<l1.

]12. O responsável. mais uma vel, assume a eõmoda postora de culpar o fakcido
Diretor-Geral, que não pode se defender 00 eontra-argumentar_ Esquece-se, contudo, que era
responsável pela liquidação da despesa contratual, cumprindo-lhe atestar a efetiva prestação
dos seJ"\'iços. Confonne se verifica do documento à n. 97 do Vol. 2, o Sr. Rosemar ateslou a
exeçução dos seJ"\'iços da empresa, praticando pes>oalmente ato administrativu ilegal. Logo,
nã" acatamos sua, justi ficativas.

15) celehraç;;o v'-'Ibal de tcnno de convênio com objeto ilegal, tmdo
em vista que visava unicamente à uriliz"l'áo remunerada de saJas de
aula do CEl'ET/I'E, sem \'ineulaçào com a as atividades-fim d..,ssa
auraI'-Iuia (f1s. 31 /34 do V,,1. Principal).

16) aus"ncia de acompanhamento c fisealizaçiio da, prestações de
contas da \VORKPLUS, nem demon>traçào Jo, reçurSO" auferidos
pelo CEl'ET /PE (fk ] 1/34 Jo \'01. l'rindpal).
17) omlssilo na regularizaçào da utilização ikp,al de ,alas pda
W01UCPLUS (fls_ 31/34 do VoL Principal),

113. As irregulmdades ocorreram na gestão do Sr, Mar..,;lio Aeeioly Xavier, ex.Direlor
de Relaçõcs Empresariais e Comunitárias. Não foi efetuada a audiência do entiio Diretor.
Geral, pois o mesmo lhlcceu em 2002.

114. Alega <) Sr. Marcilio Açeioly Xavier (fls. 1/5 do Vol. 16) essencialmente que:

a) a minuta do lenno du convênio foi suhmetida à Procullldoria Juridiça d"
CEFETIPE, a quem cabia ~preeiar a leg~Jidade do teor do documento. bem
como ao Diretor-Geral. qoe é representame legal do CEFETIPE, c também é
responsável pela apre~iação da legalidade do convênio, não cabendo
respon<allilidade do Diretor de Relaçõcs Empresariai, c Comun;lárias;

-
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b) não foi pl'f.l~adopor meio de l,'I'av,IÇãode audio ou vldeo a cekhraçiio verb
de convênio C\lm objeto ilegal;

1"lmlNAI. DI: CUNTAS DA tN],\U
!'tml.ri. okCo."ol. """.0 00E>••d. d. r".,mb ••o

lU,
~

c) o real objeto do convênio era oferecer cursos na arca de administração, o que
e legal, c não unicamente li mera uti1i7.a~ão remunerada de salas de aula do
CEFETIPE;

d) cabia a Diretoria da Unidade Sede a incumocncia de administrar a utilização
dos espaços fisicos para O descmpenho de atividades acadêmicas, e mIO il
Diretoria de Relações Empresariais e ü>mwlittírias;

e) cabia fI Procuradoria Jurídica do CEFETIPF~ e não à Diretoria de Relaçõt:s
Empresariais e Comunitarias. o acompanhamento e fiscalização das prcsta~ões
de conta~ da WORKPLUS;

l) o responsável jamais receocu, com despacho enviando â Diretoria de
Relações Empresariais e Comunitarias. o termo final, devidamente assinadu
pelas partes, para desempenho das ativida,,!es que competiriam a essa Diretoria;

g) a regu\afÍl.ação da utiliza~ão ilegal de s<,lasde aula peja WORKPLUS cabia
à Diretoria da Unidade Sede e oão à Diretoria de Relações Empresariais e
Comunitárias;

h) procurou-se ocupar o prédio do CEFET/PE a"s sabados, quando e
subutilizado;

i) competia à Diretoria de Ensino ter gerado parecer atestando a 1cgalidalk da
certifiellção eonjuma do curso pelo WORKPLUS e CEFET/PE com base na
autonomia didatÍça de que este dispí'ie, de forma que os alunos não seriam
ludibriados; e

j) a certificação de um curso básico, em parceria ~1l111pessoas Iisica.~e jurídica,
do setor produtivo, em particular, e da sociedade em geral não C nenhum
estclionllto, ao eontrmo, es.'<3Sparcerias scmpre IOflllll estimuladas pejo
Govcmu Federal. ao qual esta subordinado o CEfETIPE,

115, An:ilisl." da dcfC'la: o então Diretor-Geral. SI. Reginaldo Bertola Cantarulli. e o
entiío Diretor de Relações Empresariais e Comunit1Írias, Sr. Marcilio Aceioly Xavier,
iniciamm nt:gociaçõcs, no linal de 2001, com a empresa denominada WORKPLUS eom
finalidade de oferecimento, nas dept'ndências do Ccntm, de Curso dt: Administraçàn Básico.

116, Ik acordo com o Termo de Convênio (fls, 49152 do Vol. 4), que nunca chegou a scr
assinado, O CEFETIPE disponibili711ria 8 salas de aula durante os sábados c a WORK1'LUS
promoverill {) curso, que seria certificado pelo CEFET. A remunerll~ão do CEFET/PE
corresponderia a 50% da taxa de matricula e 15% das mensalidades, consoante a Cláusula
Quinta (fls, 50/51 do VoL 4).
117, () CEFET/PE se cingiria a oferecer suas salas de aula, haja ~'isla que os professores e
o material eram de responsabilidade da WORKPLUS, No entantn, consoante o ~ 20 da
Cláusula Oitava, "o CEFETIPE cerlijicará ".,'u/unos que /l:nham iniciado o ('urso no mIO de
2002, median/<' OI'aliu{'uo da Diretoria de Ensino da Instituição" (li, 6 do Vol. 4), Em
c"m'crsa com a Diretora de Ensino, Sr,' Iraeema, esta nos inl(lrmnu que nUnea foi questinnada
sob a legalidade da certificação do curso da WORKVLUS. Adiantou ainda. que seria ilegal a

"
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ccnifiC<lçilo, pois" CEFETIPE não poderia certificar um curso para" qual não
aUlori~.ação, principalmente quando ""'lllcr seus professores participaram das aulas.

118. De partida. cabe analisar a preliminar argüida relo ex-Diretor de que não leria
responsahilidade pela assinatura do convênio. nem pelo seu acompanhamento c fiscalil.ação.
nem pda utilizaçoo dos espaços <loCEFETIPE.

119. Consoante o art. 26 do Regimento Interno do CEFETIPE (n. 7 Ull Vol. 3):

"Art, 26. Ã Dirclllria de Re/(lI;ões Emprewriuis e Comunitário.1 comp~le
planejar, Cfwnlenar, camralur e arafiaf, hem como executa' as Uli"id",1es
,ela/ivas u eXlemão. à imegw~'i'io e O(Jimercâmbio co", (J Sei", P'oJ"livo, em
parlicljlar e à Sociedade em geral".

120. Da leitura do di~1X'silivo regimental exsurge claramente o limile das atribuiçües do
cargo do responsávcl, comprovando que Ih", competia o planejamento, coordenação, controle
e avaliação do eon'.:nio fionado eom a WORKPLUS, ao contrário do que afiona. Não há
como se furtar à sua responsabilidade. atribuindo a oulras Diretorias ou à Procuradoria
Jurídica, que não silo regimentalmente vinculada ao convênio de forma direta.

121, À Procuradoria Juridica cabe (art. 24 do Regimento Interno):

a) repre,enlar judicialmente e extrajudicialmente o CEFET/I'E;

b) exercer as atividades de consultoria c prcstar assessoramento jurídico; e

c) apurar a liquidez e a certe7.ll dos créditos de qualquer natureza. inercntes;i,
atividades da Instituição, inscrevendo-os em divida ativa, panl \ill' de cobrança
amigável ou judicial.

122. De uma anãlise perfunctória do rol de ,uas atribuiçõcs jã se evidencia claramenle
que não consta l' aeompanhamento e fiscalização das prestaçiics de conlas dos eon"ênios. Em
úllima instância, apenas se o Diretor de Relações Empresariais e Comunitárias, no regular
exercício de sua com['<'têncía de fiscalúação dos convênios. apurasse algum inadimplemento
do convenente pilra tom o CEFETIPE, c esle se resignasse a cumprir seus <lcveres contralUais,
caberia á Procuradoria Jurídica interceder com vistas a ddcnder os interesses do Centro. Para
tanlO, deveria previamente a Diretoria do responsável ter-se desincumbido dos seus misteres
regimentais. o 'lu" não efetivamente ocorreu.

123. Na realidade. o responsável participou diret;'mcnte na gestação e execução 0.10
convênio, c(lOforme 5t' deprcende de sua atuaçào nl>~processos administrativo~ pertinentes
(vide fls. 2, 7, 9, 39, 45, 53, 59. 61. 63, 65 e 67 dn Vol. 4). No easodos vi~tos aposl'" pelo
r"spollSáveI às fls. 53, 59, 6\, 63, 65, 67 dn Vol. 4, que tratam de equipamentos "doados" [,<,Ia
WORKPLUS ao CF.FETIPE em contrapartida pela ulili7.a~ã" de suas sala~. denota-se que
acompanhava ['<'ssoalment" a cxecu~ào convonial.

124. Prova ainilil que se deu a Cl}ntrata~ão verbal o Oficio n° 4712002-Dir (fls. 47/41( do
Vol. 4), de 2911012002. no qual a WORKPUJS hisloria as tratativas havidas:

"no final de 2001. apús cOn/alo.l' munlidos com a iJlretorl" do CEFEl~PE.
(I,"o,domo.' a c""af'tlzaç(1" f' a rea/lzação de umo parceria en/Te os
InslillllçrJc,\', com o c,\"t;npo de ministrar ,'/1'.1'0.\de I.'d/1("uç<'loI''''JhsÍ1J11(1/
hás/c". eom aul(ls S(Imcnle <10,\",ibm10s. 11(1,' InstolaçDe.•do CEFET-PE.

'K181 r-"L IlU:(>~T ,,-, 1)" ,eM\0
S«r«.ri. ~<n""", i:""",, •• [",d" d, r"n.mho<u

" .-

-
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Em ftvereiro do correnle ano, <1< pwles cone/uim'" a elaboração de umu
minu/a cOl1lra/ua/ n,m corliler de CO(lI'enio de C("'peraçi'io Técnicu. Ciemijicu
e CU/lllra/. mormente quall/o ri cerlijimção caniun/a dos a/ur",s. Com a
a,l',I'ina/ura de,l'Ie cnl1lralo não se realizou alé março de 2002, (ll partes
concordaram tacitamente pef" inicio do curso em sua primeira lurmll ,'m 16
de março do correnle mW e, suce.nivamenle, de ,,,,VIlS turma.< "t~ a presente
dula.

rNlnl!~AL n~:f:ONT.~SD,\P'I"'''
Som",;o d, ('o."," I:", ••• no [o••~.~, r"."m""Q

(''')
,"lo final de agoslo proximo ,msJlldo, recebemos inMruçào da Direloria do
CEFET-PE para que o", reCl/r,ln<allferidos per""(l/llalmente (como co",'la ,la
minula con/ralua/) com () relllizaçiío do cl".IO alé a riala de as,<inal"ra do
conlra/o ji",'sem repm,wdo.' alra'o"f!sdo doaç<1o de ma/aiais. uces.lorio,\' e
serl-"iço,". sendo que 0.<primeiros ,<eriam incorporados ao palrimônio do
CEFET-PE: e após U w;,';nilllira da <"Onlr<l/o,os recurso,< seriam repassados
dire/amen/e ii FADF-UFl'E [fundação de apoio da UFPF] ,'"mo previ.l-to na
minut" conlra/ua/, (,.)

lnformumos lambim que lais recur,m.' foram rep".,s"dnI não .\'(Imenl!!ulrm'h
dos ofieios (leima meneionodo.~, mas /amhém pelos ofido.l' nOS. 0111/2002,
002/2002 e 003!2002. de 190'J.2002, 00.//2002 de lJ.lJ'J.2001. {)1!5I2UII1de
25.09,2002 e 006/2002 de 12.09.20IJ2, além de nolas jiscai,< e redhO! que já
foram entregues à alUal DirclOria do CEFET-PE.

u'mbram".< que ainda dispomo," de recur.\'O.' " repassur aa CE"'l-.:l~l'E,
aguardando apenas li .l'Olidwí'ão por porle deHa Dire/oria ". (grifu.\' "o.\SO!!)

125. No que toca ao eontrok da legalidade do convenio a ser reali/lido pela T"mcuradoria
Jurídica e pelo Diretor-Gend_ vcrifiea.se que" controle nem ch~gou a ser r~aliZlldo. pois,
informalmenk e à mingua do necessário instrumento conlratual (artigos 60. panigrafo único. e
116 dil Lei n" 8.666193), a execução do convênio foi iniciada em milrço de 2002 (fl. 31 d"
Volume Principll1), Em olllros lermos. n con"ênin nUnCa chegou a ser firmado. Na
realidade. ao admitir a execução do convênio, sem o necessário instrumento legal (lenno de
eonvenio). o CEFETIPE praticou a i1cgalidilde, que não seria sanada pela evcntoal assinalura,
pois o seo objeto era juridicamente 0010.

126. A posterior tentativa de regulari7lição da il~galidade através de assinalura de
convenio com inlerveniência da FADE-UFPE (fls. 3/7 do Vol. -l) não logrou êxilo Apenas
com a chegada da auditoria do TCU. a nova gestão assinoo prazo p""a '1ue a WORKI'LlJS
deixasse as dependências do CEFETIPE, consoante r~ssalta do documento d~ !l. 7() do Vol. 4.
procurando SilTIeara irregldaridade.
127. Como ateslil<lopela Diretoria de Ensino do CEFETIPE, qu~ não [oi consultada sobre
a legalidade do com.:-nio (fl, J2 do Vol. Principal). o objeto do con\'ênio era ilkito, pois O
CEFETIPE o~n poderia e~Tlificar um curso par<!o qual não possui aUlOri/llção legal. além do
que não acompanhl,va o conteúdo dídãlico, nem seus professores participavilm do ensino. O
papel do CEfETIPE cingiil-se a alugar salas para a empresa e se obrigar li ecnificar um cun;n
sobre o qual não dispunha de qualquer influi'ncía acerca do conteúdo ou corpo doceme.

128. Não logrou provar o responsãv~l a legalidade do objeto do convenio, limitando-se a
afirmar que a Diretoria de Ensino d~via ter gerado parecer pela legalidade. Ora, a Diretoria,
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conh~ocedora dos limites legais ,j,: eertificaçào do Centro, não emitiu o referido parecer, pois a
ccrtifieaçà" é impo~sivcl juridicamcnte.
129. À época da auditoria, a WORKPLUS dispunha de 900 (novecento~) alunos
freqüentando rcgularmenle o curso. Baseado em autorizaçào vcrbal do Diretor-Geral. a partir
das negociações travadas junto ao Sr. Marcilio Xavier. o curso foi iniciado sem haver sequer
aotorização foonal por meio de convênio.
130. Provavelmente a demora na assinatura do convcnio decorre0 da ausência de
regularidade fiscal da WORKPLUS. Com efeito, os Srs Basilio Antônio Pellegrino e Tabata
Cristina dos Santos constituíram a empresa Instituto Nacional de Gestão Educacional (CNPJ
nO 05.119.1l2!0001-HO), conforme contrato de constituição de Ih. 12/\5 do Vol. 4. com
registro apenas em 04/0612002 (fl. 16 do Vol. 4). Logo. a empresa convenente só foi criada
cmjunho de 2002, '1uando os cursos já funcionavam desde março.

131. Como a WORKPI.US (CNP] n" 01.817.379/0002-70) encont,a.se em ~ituaçà"
irregular, criou-se uma nova empresa a fim de certificar a regularidade fiscal (fls_ 17/21 do
Vo1. 4),
132. OUlra irregularidade é a ausênCIa de Iiscalizaç50 das r<,celtas originada, do
convênio. O cx_Diretor de Relaçües Empres.ariais e Comunitárias. '1uc deveria fiscalizar a'
receitas do convênio, consoante {> Rcgimento lntemo do CFFET (art. 26 - n. 7 do VoL 3). não
vinha desempenhandu ,cus misteres, Assim, o CEFETIPE nào tem nenhum controle suhre
quanto foi arrecado. nem muito menos '1uanto lhe cabe.
133. Todo e~c quadro de>erito atesta a falta de controle qoe se espraiava pelo,; diversos
sclor':,; do CEFETIPF..
134. Rejeitamo~, pois, ;~, justificativas do rcspon,ável, c<,m,iderando que: a) o ohjeto do
convênio era ilegal; b) nào havia S<'quer a formalização de um tenno de convênio; c) seria
ilegal li certificação do curso pelo CEFET/PE, pois não po,suía autorização do MEC; 0.1) não
houve tiscalização dos recursus gerados pela avença; e e) o responsávd nào procurou. .'m
nenhum momento, reglllariZOlra situação ilegal do convênio.

IH) ilegal alteração est~lUrãria da FUNTEC, 'lue modificou, com
fraude à lei. a destinação do paLrimtmio da fundaçào, caractenzamlo
um ato ilegal de apropriação de patrimôll]o afetado a uma alllar'luia
federal c ferindo" art_ 21\, UlCISOli, do Côdib"> Civil de 191(, (f1s_
22(25 do \'01. Pnncipal).

135. A alteração estatutária da I'UNTEC foi rcaliz.ada pelo instituidores, a saber: Sr.
Ebenezcr Paraíso Vilela. Sr. Sérgio GlI;maràe~ da Costa Florido. Sr.' Valéria Arnérico Danlas.
Sr. lomldo ~artins Barhosa de Souza e Sr. José Viana de Carvalho.
136_ O Sr. Ebenel,cr P;I(aíso Vilela aduz sua defesa nos seguintes tconos (fls, 13/16 do
Vo1.19):

"tI.\. conmnic<lç,)es proas,mais em leia, emhora d"lada.< de 23 de ab~i/ de
20fJ3, "inda se ~cfe~em 'lO inô-w J/ d" urligo 28 do C,;digo O"i! de 19/6_
Esqueceu-se" ,,,"obreAlIdil,,~ que. desde /2 de janeiro de 2003. ri,.-:" "" floi,<
um novo Código Civil. a Lei n"W40612(J02. Inexiste qlw/que~ .limi/it",l" en/re
° ~evo,.-:ad""rligo 211 e o I-'or~e.lp<mdenrevigcnre_ () er~ón<'" ""quodr"mem"
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le~<ll seria. fWr força de lei, sujiâente ('lira descarm':l{'rizar o p.1'e",lo-
irreR"laridade
Todm'ÍlI. não deseja o respomúvellin/ere.\'.\1Jdo se apfOwilar de semelhanle

folha. O arligo que ,'a,I'Osobre a maléria argüida é o de n6 67 e" seu inâ.l'tIll
manlém a redaçJo '1lwse idênlica 110rn'ogadu inci.m II do arligo 28. Acomece
que 11FUNTECjamrlis de.n'ir/uolI o .wujim (ha.'/II nmfronlar us dois ".Hatlda.l'
_ anexo,< /5 e 16). Nunca se "<ln.l'lillliUllmafllnda~'ão de apoio il então Escola
Técnica Federal de Pernamhuco, hoje CEFET/PE, inclusiw par não ,I'ere.\la u
imençiio de seu.I'inSliwidare.l' e por ine:r:isliramparo le~ul f'Ilra sê-lo,

0.1' inúmeros comúlios e lermos de parceria (I'ide ul1exo /7) celebrado.I, no
pedodu lllldilllda, entre o FUNTEC e oulras enlidad,'s, públicas 011prímdas,
compromrn à saeledade que jamais ,I'e COIl.'ti/llillem 'fundação de IIpoio' do
CEFETIPE como prelende fazer crer a Auditoria. () ônll.'i da prova, ",mIO soi
acontecer. cabe a quem alega, Hf"'cialmente 'Iuando .Ie Iruta de uma
inwstigorãa realizado por Audi/or do E:r:cel.'iIJTrihllllOl de Comi'" Ja UniDo.
Em nenhum "",memo ""mproV(m o Audilor " '1"e alegou, 011 mllis
prn-i.wmt,,,te imimlOu. (.-J

Ademai.l. e o 'Im: J mais imporlanle, a FU!\iTf;C lf<ln~fr,mwlI-,I'eem OSCIP -
Organi:ução dll Sociedade Civil de Il1Iere!!~e{'"Mico. ~'riada pelll Lei n' 9. 790,
de 23 de març<J de 1999, porta"to co'" lodo o resptlldo legal e com a
aul<>rizaçãodo Mini,5lério da Ju.,liça: seu.1 esralulo.l'forom ap"wml0,5, em 8 de
mar~'o de ](J01, pelo Minis/ério Público e regi,,/rados llO C"rlorio do R"l'.isll'O
Civil compele"t", em 19 de m"r~'o de 2()f)J.

li muilo eSlranho que um u"di/or do 'l'rihwwl dI! C/mim da Uniii" use dI!
expre.nões lilo ji,rles C(Jmo 'ilegal alterariio', fm"d" ti lei' e (do ile1'lll de
opropriaçiio de lllllrimônio ujewdo a uma aularquia ji:deral', quando ludo foi
reali;ado em e.5/rita "b.,erl'ância à lei (Lei n' 9.IJ79/99), .l'IIh,m:lid(J à
apreciação do Alillislério Púhlico e par ele!!jármalmellte aprorado. Res,wlt,,-
~e que o pr"ieto de lei em quntiio "'~llllmlde inicilllim do 1'od,-" lixaulim,
que ii época d" sua promulgação cm'omral'U a"imo no arligo ]6 do emã"
\'i~eme Cooig(J CMI de /9]6. (...)"

137. O Sr. Sergio Guimarãcs da Costa Florido (fls. 4/8 do Vol. 14). a Sr." Val,;ria
Am6;co Dantas (fls. 216 do Vol. 22), o Sr. lonaldo Martins Flaroosa ,k Souza (l1s. 2f5 do Vol.
18) c o Sr. José Viana dc Carvalho (fl. ó do Vo1. ) I) apresentaram defcsa de mcsmo teor.

138, Analise da deres,,: eabc regi~lnlr que a alteração estatutária foi aprovada em reunião
de I" de dezemhro de 2000, sob a ~gidc do antigo Código Civil. Oc acordo com o anigo 2.U35
do Novo Código Cil'il. a va1id~de dos negócios e dcmai~ atos jurídicos, constituídos antes da
entrada em vigor do novo Código, obedece ao disposto no Código Civil revogado, Logo,
constou corretamcnte do oficio de audiência a referência ao dcscomprimenlo ao art. 28, inçÍso
li, do Código Ch'i\ de 1916.
139. Antes da análise do mérito das alegações dos rcsr"n~áveis ~ oportuno um recxame
do processo de criação da FUNTEC

140.
Ebenezcr

No decorrer <lo cxcrcicio dc 1998, o Diretor-Geral da então
r~raiso Vilela. Em decorrência de recolllcndações da

ETFI'E em o
CISETfMEC
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posteriormcntc, em de~orrência do Aeórdãu TCU n" 369/1998 - Primeira C5mara, de
01109/1998, o Direl.Or-Geral cxtinguiu a caixa escolar que funcionava vinculada à ETFPE com
personalidade jurídica própria. Entretanto, o entãu Diretor-Geral, acompanhado de oulro,
diretores da eocola, constituíram, em 24/07/1998. perante 10Cartório de Regi,tros de Títul\ls e
Documentos e Registro Civil das Pessoas Juridicas, em Recifel1'E, a FUndação para o
Desenvolvimento da Educação Tecnológica em Pernambuco - FUNTEC (fls. 87/88 do Vol.
4).
141. A FUNTEC, conforme se deprecnde do teor de seu Estatuto (Os. 73/86 do Vol. 4),
foi conslituída com finalidade de servir de fundação de apoio it ETFPE, que após foi
convertida em CEFET/PE.

~~
[[UI SI_UH
n. ir
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142. A sede da fundação era numa ea,a situada it Rw Henrique Dia, n° 77, no bairro do
Derh}', em RecifeIPE, imovcl de propriedade do CEFIoT/l'E que foi cedido gratuitamenle,
eonfonne art. 1" do Estatll10 (O. 73 do VoJ. 4). O art. 4° do Estatuto disciplinava ox objetivos
da FUNTEC, dentre os quais mere<:em destaque: prestar a5.,istência sócio-eco,.úmiea a alunos
Cllrente, da F.TFPE (inciso Xl) e viahilizar recurso, através de outras fonles extra-
orçarncntmas para promuçãu e apoio it pesquisa, en,ino, cxlens~o e desenvolvim~nlu de
tecnologia dc acordo cum os lennos da l.ei dc criaçà" das Escolas.

14.3. O patrimônio da FUNTEC foi conslituido, C\lIl,oantc o art. 7", pela dotação inicial
dc R.$ 25.000,00 por 'cus mcmbros instituidores. Os einco membros instituidnres l"ram o Sr.
Ebenel.cr Paraíso Vilela (enlào Diretur-Geral da ETFI'E), Sr_ Sergio Guimar;les da Costa
Florido (Diretor da Unidade Sede), Sr.' Val~ria Américn Dantas (Diretom de Pessoal e esposa
do Sr. Ehenezcr Paraíso Vilela), Sr. TOllllldo Martins Barbosa de Souza (Diretor de
Administmção) e Sr. José Viana de Carvalho (Diretor-Geral que sucedeu o Sr. Ebcneler
Paraiso Vilela) (fi. 87 do Vol. 4). Cada memhro instituidor aportaria RS 5.000,00 para
formaçãu do capilal inicial da fundação. Todos altlalmente continuam comu professor~s do
CEFETfPE, à e~ecção do Sr. jonuldo Martins Barbosa de Souza que já ,e uposenlou.

144. Gize-se qu~. u exemplo da FUNTEC, a fundação de apoio ao CEFET/RJ tmnhtim foi
instituida por seus próprios profes.sores, confotnlC comentado nos itens lO ~ H4 às Ih IH/I')
d" Vol. Principal.
145. Dispi'ic o art. 13. inciso I, do E,tatuto que" cxercício das funçõcs de mcmbro da
Diretoria do Consclho de Curadores e do Conselho Fiscal não serão remunerados a qualquer
titulo. O Conselho Curadur da FlJNTEC seria cnmposlll de 9 mcmhros, a saber: os 5
membros fumbdnrcs c 4 representantes da area dc ensino da ETFPE, indicados pelo Oirelor-
Geral (art. 15). Ue aeordo com o art. 9° do Estatuto, extinta a FUNTEC, Oseu patrimônio será
tmnsferido li Eseula Técnica Federal de Pernambuco.

146. O teor do estatuto de constiluição da FUNTEC evidenciava c1aramentc a ligação
umbilical desta fundação com a ETFPE. Na reunião de 15 de junho de 1998. anles da
cunstituição formal da FUNTF.C, huuve a escnlha de sua presidência c diretoria (fis. 89/90 do
Vol. 4), cabendo a presidência ao Sr. José Viana de Carvalho, que em 1999 viria a ser \l

Diretor-GemI do CEl'ETfPE. Na mesma ata de reunião da FUNTEC (fls. 95/96 do Vol. 4), de
16/04/1999, em que LI Sr. José Vi,ma de Carvalhu renunciou à presid"ncia da FUNTEC em
virtude da pnss~ no eargo de Diretor-Geral do CEFETII'E, o Sr. ElJenezer Paraíso ViTela, que
lhe pIL~,ava o cargo de Diretor-Geral, foi esc"lhido comu novo presidcnte da FIJNTEC.
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Segundo apuramos, os fundadores da FUNTEC compunham um grupo poliliw que se
alternava nos cargos de dire<;ànun CEFETIPE.

147. No entanto. com o lkcorrcr do tempo, a FUNTEC aparentemente passou a scrvir de
fonte de rcndimentn para os seus instituidores. Primeimmente. na ata da rcuniãu dc
30103119'19 (fh. 931'14 do Vol. 4}. alterou-se a redação d" art. 13 do estatuto da fundação
comn forma dc possibililar o pagaml'nto de salários aos diretores da FUNTEC. Em seguida.
na ata de 16104/1999 (Us. 95/96 do VaI. 4). estipulou-se um salario de R$ 2.500,00 pam a
funçào de presidente c de R$ 1.900.00 para a funçào de diretor, que sempre eram ocupadas
por professores do CEFETfPE. quase todos com dedicação exclusiva. Na mesma reunião
aprovou-se a mudança da sede da FUNTEC para o prédio da SUDENE, autarquia federal, ror
meio de termo de comodato em quc não haveria neccssidade de p;lgamenlO de aluguel (n. 96
do Vo!. 4).

141\. A FUNTEC passou a intermcdiar as prestaçõcs de serviços ã conlllnidade realiza.das
pelo CEFETIPE. Exempla típico foi o do Convênio n o 001/96 (ns. 4n do Vol. 5), cclebrado
l'"mrco CEFETfPE e a CELPE, comp;lnhia de distribuição de energia elétrica de Pernambuco.
datado <.Ie18f0611996. Ames da criação da FUNTEC, a CELPE repassava os recursos
diretamente ao CEFETfPE e nào havia tau de administração. Após a eriação da fundação,
esta passou a atuar como interveniente no convênio. Analisando. por exemplo. o 2X" Termo
Aditivo, verifica-se, em sua Clau,ula Quarta, qoe os recursos deVl'"riamser creditados na conb
eorreme da FUNTEC c, conformc o plano de trabalho em ane~o, eaberi;, à
"FUNTF.CtCEFET' 25% do valor do convênio, nU ca~o R$ 6.487,21, a tillllo de ta\a de
administração (fls, 23126 do VoL 5).

149. Ocorre quc, no curso da auditoria, veritieamos que a FUNTEC praticamente nã"
mais celel>rava convênios com o CEFETfPE. Obtivemos infonnações inrormais de que () T\ltVO

Diretor-Geral. Sr. Reginaldo Bertola Cama]lJltL qoe tomou posse em 0311012UOl. n;;o
com pactuava eom as práticas do grupo liderado pelo ex-Diretor-Geral Ebenezcr ParaiSll
Vilela. Assim. com sua posse, a FUNTEC deixou de intermediar l:onvênios junto ao
CEFETfPE.
150, Constatamos que os instilUidores da FUNTEC, em ata de reunião de I" de de~.el11bro
de 2000 (n. 116 do V"l. 4), aprovaram a alteraç;;o do estatuto da FUNTEC, visando
tran~!ormá-la numa Organização Social Civil de Interesse Púl>lico, nos termos da Lei n"
9.709/99.
151. () novo c,tatulO encontra-,e às fls. 102!113 do Vol. 4. !I. primeira mudança roi a
altemçào do nome da fundação, que agora é cham"da Fundaçful Nacional para II
Desenmlvimento da Educação Tecnológica. O inciso Xl do art. 4" que previa entre seus
objetivos a C(,"ce,""'~ode bolsa.' para alunas carentes da ETFPE foi alterada para "viabilizar
recursos através de outras fontes extra-orçamentárias. para promoção e apoio à pesquisa.
ensino, extensão e desenvolvimento dc tecnologia,".

152. O art. 9°, que previa que. no caso de extinção da FUNTEC. seu flatrimônío reverteria
rara o CEFETIPE foi alterado pam o seguinte: "a Fundação poderá pleitear a quaJific,lçào dc
Organil.ação da S<>ciedadeCivil dc Interesse Púl>lico - OSCIP e, na hipótese da perda dessa
qualificaç;m, o acervo flalIÍmonial disponível. ad4uirido com recursos públicos enquanto
perdurar a qualificação, será transferido a outm pe,""la juridica qualificada como OSC1P,
preferencialmente qu" se proponham às mcsmas linaJidades", Complemt:ntannente, o ano ](J,

com nova redaçào. cstatui que "cxtinta a Fundação, " >Cupatrimônio será transferido a outra

"
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pt'ssoa juridica. qualificada como OSCIP, nos lennos da Lei n" 9.790/99. pn:fercncialmcnte
que se propunha às mesmas finalidades",

J 53. O Conselho Curador. que em composto antcriomlcnte pelos cinco instituidores e por
quatro r"'prcsclltantes da área <.h;:EMino do CEFETfPE, indicados pela Direlor-GerJ,l, pela
nova redação do art. 16 do estatuto. agora é composto tão-someme dos cinco membros
instituidores. Cabe kmbrar que cabe ao Consdh\, Curador eleger os Diretores e o Secretário
Executivo da FUNTEC.

154. Em nossa upinião, os instituidores da FUNTEC, em fraude à lei, alteraram a
finalidade da mesma, apropriando indiretamente de um patrimônio que estava afetado a uma
destinação pública,

155. i\ FUNTEC foi criada por prore~>ores do CEFETfPE como forma de suhstituir a
antiga Caixa Escolar que fom extinta cm deeorri.'neia de dctcrminaçãll do TCU e de
recomendação do Controle Interno. Os professores. ao apresentarem-se eomo instituidores.
não estavam agindo como pessoas fisicas. mas como detentores de funções publicas frdcrais
que pllssibilimv;tm a livre disposição de bens e servidores da autarquia federal. Por outro lado,
o fato de que os instituidores da fundação terem aportado scu capital. de valor meramente
simoolico. não tem o condão de alterar a natUre7a puhlieista do patrimônio da FU:-ITEC.

156. Primeiramente, não há s..'quer prova de '1ue os recursos iniciais foram efetivamente
aportados. Ademais, o valor é meramente simhólico. haja vista os c1evados montantes que
passaram a ser geridos pela FUNTEC Já no exercicio de 1998. para citar um exemplo, ()
CEFETfPE repassou a FUNTEC o valor de R$ 529.914,00 relativos a um cunvênio
anteriomlente celebrado junto á Secretaria do Trabalho e Ação Social do Governo do Estado
de Pernambuco, eom recursos do FAT (fls. 91/93 do Vol. 3). O convênio com a CELPE
arreeadava mais de R$ 3.000.000.00 por ano, cabendo uma taxa de administração il FUNTEC
que girava entre 10% a 25% (11s.8/30 do Vol. 5). Vale giUlr que este convênio pussui objetu
de legalidade duvillm;a, pois. em regra. se lIestinava a contratar por 8 horas os alunos carenle~
lIe eletrônica e e1etroté<:nica 110CEFET/PE para efcLaar leitura de medill"res de consumo de
energia cl~triea e Olltros serviços operacionais da mnee.ssionária. como fonna de bar~tear os
costos da empresa (n, 18 e 23 do Vol. 5).

157. Os instituidores. ao serem titulares de cargos que lhes outurgavam poderes de
disposição sobre receitas, scrvillores e in~1alaçÔl:s do CEFETfPE, serviram-se lIos poderes
inerentes aos scus cargos paw fomUlr o patrimimio da fundação, que claramente estava
afetado à destinaçiio de servir ao ente que o engendrou_ As rcr:eitas obtidas pela I'UNTEC
foram obtida, em decorrência lia utilização dos recursos e meios 110CEFET/l'E, autorimda
pcl"s órgãos máximos desta alllarquia. Ora. se cinco professores quais<jucr, que nã"
detivessem o poder de direção do CEFET/PE. eria'>.semuma fundaçã". não poderiam obter as
!>enesscs deferidas à FUNTEC, tendo em c(mta que esta fundação funcionava a propósito do
CEFET/PF..
158. Consoante o art, 24 do antigo Código Civil. uma funllação poderá ser criada por seuS
instituidores por escritura pública ou te,tamcnto, es~ilicalldo.se os l111Sa que se destina.
Acrescenta o art. 28 do CC '1ue os estatutos da fundação apenas poderão ser alterados se não
contrariem o fim desta (inciso lI). Em n<lssa opinião, os instituidores da FUNTEC eriaram
uma fundaçãll com patrimônio destinado au apoio das atividades do CEFET/PE e niio
poderiam, ao deixarem de scr timlares dos cargos de direção da autarquia. servir.sc
ilegalmente de sua ligura de instilllidor para alterar a afetação e a destinaçilo do patrimúnio da
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160.

fundação. As receitas do CEFETIPE, d..:çorrentes da ulilização d~ seus scr\'idor~s, alunos ~
bens, formaram o patrimônio da fundaçàll que semp'" deveria ser afetado ao des~n\'lllvimemo
do ente que o gerou., logo os inslituidores da FUNTEC, em fraude, à lei aheraram a afetação
patrimonial em detrimento do ~drio federal.

159. Vale triU.er:i colaçào, por oportuno, comentário de L1eerda de Almeida. contido no
Livro de lJireito Adminislmtivo de Maria Sylvia Zallella de Pietro (11' edição. n. 359):

"A.I' fimdaçikl'. 0.1' inslitulo.'-, ".~estabelecimentos sl1o. m/ cOlllráho, e.,'lrUTl/Tas
deslinodas " xenir a cerlos fins de rdigião (lll de benefidn£'ia O" de ci~ncia
(m arle elc.. não são pe,I-,mas. mas çoisas persllnificadas, mjo .,-üofins em si,
"dquirem direitos e exercem-nm' em proveila de certa das,,,' de penoas
indclermin"das, O" de '1wlisqtler peHoas indi.\'limam,'lIIe, Siiu palrimrinios
admini.I'lradas; a pl.'r.wmalidade dele.~pade çonsiderar-se um" obsrraçào ".

No mesmo st'ntido ensina o festejado civilista Silvio Rodrigues:

UUBn,ÁL 1l>;(O'ITÁS (M 11~I'O
s.e •.••••,.;. oi<nnl"". ~:""DO.O[".do d<P" •••• b"o

"Fundação é unI<!orl:rmiwç<'io que gira em lorno de um palrim,inio. Trulo-lc
Ife um palrimrinio qllC .,,' deslina (l delerminada finaliduJe. A lei, cumpridos
certos re'l"ixitos, iIIribui personalidade a esw "cena di! bem'. ou se/I'. olribui-
lhe, a capacidade para ,I"" litlllar de direitos,

Do eXam,' do orl. ].I do Código Cidl vê-se que ".1'11.'05 d"i.' c/t'memos,
patrimônio e fim . .\i)o 0._demenlOlI de fi/Ia que e,mstiwem (I .mb.l'/ralOda idha
de fimdaç(io. A lei. como disse. cumpridos certos reqll;"ilo.'. empre.IHI-lhe "
persOlwlid",fe juridica
Com ejálo. para cri"r uma jundaç<'io, seu inslilllidor j<lrá dola('<io de bens
INrn. espeeifinmdo aJi", "'lae deslina" (grifo,' no original) ((n Dir~ito Civil,
Editora Saraiva, 26' ediçàn, págs. 76/77)

161. Destane, entendemos que os professores que criaram a fundação, aproveitando"sc da
SICl qualidade de instituidores, alter3mm ilegalmente os estatutos da I'UNTEC apropriando de
patrimônio eom afetação pública.

162. EllIrctanto. ad arWlmenllmd"m IIInlum, podemos analisar a legalidade da alteraçào
c,latutãria, considerando com" v~'1'dadeira3 alcgaçà" dos responsáveis no sentid" de que nào
inlcncionavam criar uma fundação de apoio para o CEFETIPE.

163. Neste caso. em 2/6/1998, cinco professore' da ETFPE. Sr. Ebcnezer Paruiso Vilela
(ent3o Uiretor-Geral da ETFPE), Sr, Sérgio Guimarães da COSt.1Florido (Diretor da Unidade
Sede), Sr.' Valéria Américo Dantas (Din:tma de Pessoal e esposa do Sr. Ebene~<:r Paraiso
Vilela), Sr. [unaldo Martins Barbosa de Souza (Diretor de Administmçllo) e Se. José Viana de
Carvalho (lJiretor-Geml que sucedeo o Sr. Ebcne;-;er Par<liso Vilela) (fi. M7 do VoL 4),
decidiram eriar uma fundação própria d~nominada FUNTFC. O patrimônio da FUNTEC foi
conslituid", consoante o ano 7°. pela dotaçào inicial de RS 25.000.00 por seus memhrns
instituidores. Cada membro instituidor, que coincidentemente eram diretores da ETFPE,
ap"naria R$ 5.000.00 para formação do capital inicial da fundaçàll.

164. Como primeira irregularidade, verifica.se que a sede da fundação era situada numa
casa;' Rua I [enrique Dias n° 77, no hairro do Dcrby. em Reeife/PE, imóvel de propriedade dll
CEFETI1'E que fui cedido grdtuitamente. conforme art. 1° do Estatutu (t1. 73 do VoL 4). Ora.
trata.sc de atn de impruhidade administrativa do ent50 Diretor-Geral Ebenezer l'araiso Vilela,

"
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qu~ ferindo o art. 10, inciso 11,da I.ei n" 8.429/92, penniliu que a fIJNTEC utiliz.a.~sc bem
imrwel inlegrante do palrimônio da entào ETfrE, sem a observância das fonnalidades legais
aplicáveis à espêcie. Com efeito, fere o prineípio da impessoalidade e da moralidade públici>
(art. li, <'apur, da tei 0° 8.429/92), que o então Diretor-Geralleoha disponihili~.ado o imóvel
de propriedade di>autarquia para uma fundação da qual era um dos institllidores.

165. Não sc p<Jdeolvidar que a con~lituiçào de rundaçõcs vem servindo de instrumento
para inleresses ilícito" como fonna de rugir à tribulaÇão (an. ISO, inci~" VI, alínea "c", c art.
195, ~ r, da C.f, de 1988) c possihilitar que seus instituidores administrem e go~em do
patrimônio como se particular fos.,,~.

166. A segunda irregularidade grave é a cekbração de def.ena~ de convênios pela ETFI'E.
c depois CEFETrt'E, eom a fUNTEC, p<Jisos Diretores-Gerai" sucessivamente Sr. Ebenef.er
Paraiso Vilela e José Viana de Carvalho, eram ao mesmo tempo instituidores da fundação,
Uti1i~.avam-sc, então, de seu cargo para bendiciar uma pes,oa jurídica da qual faziam pane.
lIá aqui também innhservância aos princípios da moralidade administrativa e da
impessoalidade, caberu.1o a responsabili7.ação por improbidade adminislrativa. A partir do
exercício das atribuiçôes de seu, cargos, apropriaram-se de receita~ decorrentes do
funcionamento de uma autarquia lederal. sem que outro~ particulares pudes.,em disputar em
igualdade a truição de tal bcnes,e. Logu. ,oh qualquer ângulo visado, entendemos que, de
forma sotil c servido-se ilegalmente de uma pessoa juridiea, os servid()rcs-inslítuidme,
apropriaram-se de um patrimônio que deveria estar afetado à, finalidades instilucionais do
CEFET/PE.
167. l"esle diapasão, entendemos que se acha suficientemente provado nos aulO, que o~
instituidores almejavam inicialmente criar uma fundação de apoiu ao CEfETtrE, mas que
posteriormente. ao perderem o comando da autarquia, \IIili~.aram-se de sua qualidade de
instituidores da FUNTEC para apropriarem-se do património gerado a partir, e a prop6sito. do
CEFET/PE. Entretanto, se o julgador não entender suficienlemente provada a simulaçào du~
instituidores, ainda re~tarilo serias atos de improllidade administrativa prdticados com
infringêneia aos artigos 10, inciso!l, e li. C<lpul. da Lei n° 8429/92 pelos e,,-Diretore~-Gerais
Ebenef.er Paraíso Vilela e José Viana de Carvalho.

168. Por fim. cahe ressaltar que a eventual aprovação dos e~t<ltulüSda fUNTEC pelo
Ministêrio Público de Pernambuco e pelo Ministério da Justiça não ,ão háheis a fundamentar
li kgalidade das operaçôes da fundação, pois limitaram-sc li apreciar formalmente e
idealmente o conteúdo das clausulas do estatuto da fuodação. As ilegalidades foram praticadas
no dia-a-dia dos aIOSe negócios jurídicos praticados e não no conteúdo do citado in,lrumenlo
jurídico.
169_ Por IOdo o expo~IO, rejeitamos as justi fieativa~ apresentada_ pelos responsáveis.

170. Mostra-se pertinente comentar que o Ministro-Relalor deste process". OI'.
Guilherme Palmeira, nos Acórdãos n" 1512003-Pknário e n° 8131203-2' Câmara, p",ieionoo-
se pela legalidade da constituiçilo de fundação de apoio pelas CEFET's. c()m fundamento na
Lei n° 8.958/94. No mesnto senlido manife~tou-se reçentemente a 1& Câmara do TCU pl1l"
meio do Acórdão n" 26012002, de relalOria do ex-Ministro Iram Saraiva,

171. A citada lei de~tina-se a disciplinar as relaçõcs entre in"iituições federais de ensino
superior e suas fundaç(íC, de apoio. Se se considerar que os CEFET's podem ser enquadrados
como instituiçôes li.>derais de ensino supenor, não vislumbramo~ <ihiee à constituição de
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fundações de apoio aos CEFET"s, o quc facilitaria o acompanhamento e o controle dos
convênios celehrados pelo CEFETfPE junto a uma fundação dc apoio própria.

172. lmpt'ndc rcssallar que atualmente o CEFETfPE vcm oferecendo cursos de )0 b'lau, o
que reforça a tese que seria enquadrado como instituiçõcs federais de ensino superior.

173. Destarte, a fim de uniformizar a orientação aos seus jurisdicionados e garantir a
seguranp juridica dos gestores públicos, entendemos que o Plenârio do TeU deve firmar
expressamente entendimento acerca da legalidade da constituição de l'undaçõcs de apoio pelos
CEFET's. nos moldes da Lei n~ 8.958/94, comunicando-se tal deei~o ao MEC e à SEMIEC.

11) ausência de recolhimento das .obras dos recursos arrecadad".
com" pagamento das taxas de inscrição nO vestibular aos cofres do
CEFET IPE, descumprindo ° art.- Z" do decrc(o n" 93.fl72/K6 (Ih.
25/26 do Vo1. Principal).

174. A irregularidade foi constaLada nas gestões dos scguimes e.x-Diretores-Gerais: Sr.
Ebcne7.er Paraíso Vilela, Sr. XistManes Pcssoa de Luna. Sr.' Xênia Luna Alves de Souza e Sr.
Jose Viana de Carvalho,

175. O Sr. Ebenczcr Paraiso Vilda aduz em sua dcfesa o seguintc (fls. 8/9 do Vol. 19):

"NIIIIClJhom'e sobras, o que eslá IfO(."umeIlW/menlep""'lldo nas pre,,'lllções de
cOIIlll.'. As \wbas Ilrreelld'lda.< com fJS \'eslihul"rej' foram integruimenle
aph""dll.< na implemelllaç<'io dos objetivos previ,lo"" n" CIJUSII!" Primeira e
seu,<Termos Adilivos.

() "ri. r do DecrelO 11°93,872. de 23 de dezembro de 19M. 11<10 se aplica à
esprióe. A., laxas de ve.<lihulares cobradas, arrecadad"s e movimenladllS pe/ll
FUNTfX __', pessoujuridiC(J de direilo privudo. famais poderão ,H'r con.lideradllS
receifa da Uniuo. O cilada Decrelo n° 93.87]/86, em .1,,'lI Capiw!" ! Irala do
'U,,!f,,"w;<iod".<Recur.m,' de Caixa do Te.lou", Nacional'. Poro qu<' as taxas
dos \'e.wib'l!are,<se conslitui.l'sem em receita da Ulli"o. mister seria qae o
1.-(i"i,<lério da Fazenda a apuras,'"!' e a clas.<i/icasse, <'0/11 vi.l,tas à ,,,,,I
de,l,ti,w\'lio consliluóona!. Ê o que prenmi;;a o S r da me,,'mO orl. ]" do
DecrelO n" 93.1172186.Logo. é completamenle desjimd"melllaâa e inconsisleme
a h'jxllélíca irregu/oridod,'"'

176. O Sr. XistManes Pessoa de Lun" (ns. 4/5 do Vol. lO) e o Sr,Jusé Viana de Carvalho
(fi. 7/R do Vol. 11) apresentaram defesa de mesm" teor.

177. A Sr,' Xênia LllIla Alves de Souza adUl..sua dele,a nos selluinte, (cnnos (Ih. 7/8 do
Vol. 81:

'"Nenhum, ahSO!Ulament,. nenhum. dos 010.1'indicl/dos fi'; prO/icad" pda
re"7"nI,llÍ\'ellinlere,\.I'ad<l,não c(msl<lndo .11/"ll.I"imllura (m all/ori;;açiio com"
ord",wdora de despesas de qualquer d"cumellt" dirrla 011 indiretamente
rdacionod" com os fal<ls e aIOS indíwdos P<'/oAudUorio ""mo ~'io!",I(Jresdo
Icgi.,'/a\'iio'",

17R. Análise da defC!la: acatamos as justificativas da Sr.' Xênia Luna Alves de Souza.
tendo em vista que n50 constam dns aUlOSelementos que justificassem a realização de sua
audiência, Truta-,c de equivoco do Relatório de Auditoria. tendo em visra que não há
documento no processo que prove que praticou qualquer irregularidade. Logn, aeatanms suas

"
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justificativas quanlo a este ponto. assim ~omo quanto aos d<:mais sobre os quais foi ouvida em
audiência.

179. Nilo procede a infonnaçilo dos responsáveis no sentido de quc "nunca Jmu"e sobras,
{}'1111'cI/á Jocumcnlalme"le provud" n",~preslaçõe," d.' c,mla.ç". Apenas para exemplificar.
vale apreciar o conleúdo do Oitavo Tenno Aditivo ao Convênio n. 002199. celebrado entre <l
CEl'ETIPE c a FUNTEC, que tinha por objeto a execução do Exame de SclcçãoiVestihular
para Alunos do Ensino Mêdio em 2001 (Ils. 62/63 do Vnl. 5), sendo eeno 'lU" oS demais
convênios seguiam a mesma rónnula jurídica, Dentre as diversas responsahilidades cabíveis à
FIJNTEC de acordo com a Cl:iu~ula Terceira. merece deslaque a alinea "h". in verbís:

"Clámula Terceira. Da,,'resl'oll,~(/bi/idllJl'S dll FUNTFC

Obriga-se a FUNTEC:

b) a execlIlor, medirmle ouwri:(I~'iio l',ÇcrilOdo CEFET I'E, .-om "
produto do ,.aMo líquido IIpurado aprh 0.1' deduções ohaixo
a1llorizado.•, li IOreJas e rlli"idades prni.l'la,\' "0 parágrafo único do
clausula primeira .I" Com'ênio de Coop"raçào Alúl"'l n" U2/99, ora
(/dllOdo:" (grifo nosso)

180. Ora. e d"spieienda a reali/.ação de gra"des esforços intelJ'rctativos para se constatar
que ti produlo do saldo Iíqui<.lodo vestibular nada mais é <.loque as sobras d", rccurws
arrceada<.lo~com as laxas d" inscrição dos vestihulares apús a dedução dos ga.,tos despendidos
no planejamento. organiz.ação e reaJizaç~" do certame. Sc não houve saldu no convênio, deve-
se a" fato de as sobras terem sído integralmente gastas diretamente pela FUNTEC. e a mando
da f)irctoria do CEFET/PE. sem a "bcdiência ao' ditames das Leis n" 4.320/64, ,,0 8,666/93 e
n° 8,958/94,
181. Outro argumento falacioso ,'ê-se na alegaç~o de as ta'\35 dos ve>tibulares nao são
recursos da Unia", Com efeito, níio sã" recursos da União, mas d" CEFET/PE que dispõe de
pcrsonalillade jurídica própria e autonomia 1inanceira e patrimonial. Os rITursns S;lO do
CEl'ETIPE, como se prova pela cláusula do convênio supracitada. que exprt."ssamente prevê
que a destinação dos mesmos é de decisào do Centro e não da FUNTEC.

181, Importante é a transcriçã" do teor da., ~olieitações encaminhadas pelo CEl-'ETIPE à
HJNTF.C rcquerendo a aplicação das sobras dos recursos (tls, 75, 88. 112 do Vol. 5, como
exemplos):

"Solicitam",I' 'fue seja prol'i,i<mciad" a aqUlslçao d".I' mllferiai,l-Aerl'lço
relacionado,l em ji)lha anexa, par me'" "a H.JJ\lJAÇÃO J'ARA (J

OF.SFl,'VOLVIMENTO DA EDUCAÇ"ÃO TECNOl.()G}L'A - FVNTEC, à
"unlO dOI recursos orçamenlárioslfinunceims do COllvêni" de COOf'Crap:io
Téc"im IlU 002, de !2/02/')'), publicado no DOU de 01lU3/99, firmado elltre
e>leCemm Fede",l e a FUI'.'TFC" (grifo nus,o)

183, Ou teor da wlidtação infere-se eom plena c1"rt."~.aque a tilularidade das sohras dos
re~ursos era efetivamente do CEFETIPE, lendo em vista que a FUNTEC se!>'ia de mero
intermediárin na exeeução da <.Iespesa pública. Havia, inc1u~ive. a referênda à expressão
reCurSf>,' orr<llllenltirio,,', quando e~1es ilegalmente não ingressavam no orçamento da
Entidade,
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184. Em o Diretor-Cleml quem dava a dl:stinação aos recursos que <;obmvllITIdo exame de
5Cle~ã,." após o p;!gamento das despesas diretamente relacionadas ao certame. Deveras, ao
invés de recolhn aos cofres do CEFETIPE o sup.:rávit du exame de seleção, o Piretor-Geral
ga~tava os recursos direlamentc da conta corrente da FlJNTEC por meio de "supriml:ntos de
fundos" (lls, 7'1.174 do Vol. 5).
185. A sislemática de utilização dm; suprimenlos de fundos é a seguinte:

a) o Diretor-Geral s..,licita à FUNTEC um suprimento de fundos para compra
de itens divl:rsos;

h) a FUNTEC emite um ehequI: nominativo ao Diretor-Gemi ou ao presidente
da comissã" d" vestibular que Sl:rà s.aeado, em espécie, na agência;

c) o rcspoll5ave1 pelo "suprimenlo de fundos.' posll:riormente presta contas a
FUNTEC, para aprovação ou não de suas despesm;.

186. A irregularidade é a ausência de apropriaç.io aos cofres da autarquia dos r~'Cursos
fedenlis que for••.m arrecadados no exame de vestibular. Os gastos são rcali,a(l"s fora do
SIAFl, numa espécie de "Caixa 2", que inviabili,a o controle. O geslor federal. no lugar de
prestar contas ao TeU, nos lermos do art. 70 da C.F. 1988, curiosamente prestava contas a
uma fundação, da qual era um dos instituidores. A pwpúsito, ao final da utilização dos
rc<:ursos, a fundaç.io formalmente aprovava as <:ontasdo Diretor-fieral (vide. por exemplo, Ih.
lIRN5 do Vol. 5).

1ll7. O me~mo fato foi deleclado no relacionamento entre a Universidade Federal du
EspirilO Santu _ UFES c sua fundação de apoio (FeM). consoante trech" do Relalório da
Decisão n° 311/2000, Plenário:

"COn.,IIlI,,,..se, 10dlIl'iu. 'I"': eMa úllima ""rcela, em lug'" de St'f ~feli,""m<,me
Iran4erldo à Uf"F.S. med"ml~ de{'osiro em conta bancarill delila, em
obediência ao dispolilO /10 orl. 2" do Decrelo n° 93.872/116. para ulilização
conl"Oonle diliciplinado na", ar/s. 60 a 63 da Lei n' ./.320/64 (d"do qll~ ".t'

reve"lc da nalureZll de receila pr(íprio da Elllid",lej. era objelo, nO 6mb;lo dll
FCJ.1. de mero Iflmsjerência ,.(mlabU de jichll.~ jimmairQ.\. da" <:ur.\"O,\.p"ra
u'IudaJ u"erlo., para os Cenlros e DqN1r/amen/Os. Por .lOliâluçl1o dos
DirelOre~ de Celllro" e ,l"s CII~fe.•de Deparwmenw, u FCAA emp~<'ga\"aI.'.""e.\
reCllr'\{I.\'IIU realizaçiio de despesa,' p"ra manler, '.quipar e r~fármar <.l,'.

in,I"IU1,:õesdas ullidades solkillmles, sendn que, em daorrênt.iu d" filiO de ,,5
de.\pes/L' .wrem pagas pelo Fundar,"iio.o molerjal perm{mente era adquiddo em
seu Ilome " posle~jarmenlr do",/o li UFES n.

188. Acrescente-se que não é realizada ""'qucr uma com;ulia de preços, Às fls, 1121115 do
VoL 5, apresenta-se a compra 14 soJiwares "AuloCAD 2000i + Ferramcnta" no valor de R$
22.996,H2. sem procedimento licitalório. Às fls. 124/126 do Vo1. 5, consta o pagamento de R$
10.648,00 à Construtora e Incorporadora R. N. Soula Filbo pela execu~iio de obws civis no
imerior da escola, lambém sem a existência de projeto básico. procedimcnto licitatório,
ho1ctim de medi~ào etc.
IS'). Em suma.. U~res.ponsáveis, à !"t'\'c1iada~ nomlaS dc Direito Financeiro, Ulili'>lvam-se
de uma fundação para gaslarcm livremente 05 recursos que ~obravam dos vcstibulares,
prestando contas à própria fundação. Logo, rejeitamos "-~justificativas dos ex-Dirctores-
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Gerais: Sr. Ebene/~r Paraíso Vilela, Sr. Xistófan~s p•..ssoa d~ Luna e Sr. José Viana
Carvalho.

20) realização de despesa com re<;:ursos públicos sem a rcalinçiiv de
procedimento licilalorio, ferinJo o art. 2" da Lei oP l!.6(i6/93 (fh.
25/27 do VoL Principal).

190. A irregularidade foi constalada nas ge~1i\es dos seguintes ex-lJirctores--Cierais: Sr.
Ebcnezer Paraíso Vilela, Sr. Xislófanes Pessoa de Luna, Sr." Xênia Luna Alves de Souza e Sr.
José Villllll de Carvalho.

191. O Sr. Eocnezer Paraiso Vilela adul. sua defesa nos seguin!es krmos (fls. 9110 do
Vol. 19):

"'Comu acomece em q"'l .•e toclas U.I' irre~ulariclades arrolada,' pela Alldiloria,
falll1 uhjelil'idade, jálla a indi<:açiiu preá,a de qllais despesas [oram
realizadas em descompasso com ° lei, Volla-.,e após peno,m e diji<"il1t'Íluru do
lalldo de Audiloria, a perceher quP a dcspe,w referida jili reulizada
(contruwda e pafia) pela FUNTEC, ju.\lamcnte com os reCllrsO-'eaplado.l' com
as ali"idades preri,I'la.l'no Convénio n. 02/99.

Vede lembrar que a FUl\TF.C. desde li .ma ill.wiluir"o, é 1/ma [",ulução de
dir<'itoprivado, não sendo controlado direta ou i"direlrlmcnte pela Unia". por
qualqllPr Estado, Município OU pelo Dislrito Fcdpr,,1 LORO, m'o eSla
subordinada ao., dilames da l.ei n° 8,666, de 21 de junho de 1993, por expressa
di.lpo.I'Içãodo parágrafo Iinico do arligo 2" desse me.lmOdiploma legal.

A FUNTEC é phrigoda a prpslar conlas, eomo rigoro,,'amcl1le Yemfilzclldo. aO
Minislério Púhlico, em virlllde de sua lipicidade e, principalmenle. pdo julO de
seus hem' per/encerem à eolelh'idadc É m".;m que ,klermi,,,, " Cádig" Cil'il
Rra.>"ileiro,Irlnl" nll sua ver,,,'" anterior. a de 19/6. c"mo na (1/ua[ Por não .wr
luldada l"'1"" órgãos p<ihUeos relaci</Oados no acima cilad" diploma !"Ra/
(Lei n° 8666/9J) e~'/(Ivae eSlá a f'UNTEC lota/mcnte i.l'el1lado cumprimenlo
de SIm".regras e.I'P"eijiclls,"

1<:12. O Sr. Xist"rallcs Pessoa tl~ LUllll(fl~. 5/6 do V,,1. 10) e o Sr. José Viana de Carv"lho
(n. M/Qd" Vo1. 11) apre"""lllram defe<a de mesm" IL'Or.

193. A Sr.' Xênia Luoa Alves d~ Souza a<Juzsua def~,a 005 seguintes tamos (Ih. 7/8 do
V,,1. 8):

"'l.,'cnhum, "h.l'O!Ulrlmp"le ,w"hllm. dos alo.l' indicado., fái pralicado pela
rnponsá •.•..liilllere.uadll. na" comtand" .wa a.l'.<inaluraOI' Iwlorizaçiio "om"
orclnllldoro dI! dc.'pesas d.' qualquer d"cUlmmr" clirel<l O" i"dirClamenlC
re/acionada com o~fi,III." e aiOS indicados pela Auditoria como \'i"!,,,lorc!l da
legi,,'laçiio ".

194. Análi!lc da d •..fesa; acalamOS as ju~tifleativas da Sr.' Xênia Luna Alves de Souza,
eonsoallle os argumento jâ expto"didos no ítem 17'(.acima.

195. Ass~\'eram os d~mais responsáveis que tndos os recursos auf~ridos nu convênIO
eram da titularidade da FUNTEC, que é pcssuajurldica de direito privado, que nilo se submete
á Lei das LicÍtaç1ics c Contralos.
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196. Consoante já analisado acima, as sobras dos l\.'<:ursos do conVClllO ~ram de
propriedade do CEFETfPE, sendo, portanto, receitas públicas. A realiz.ação de gastos com
estes recursos _ des(";'S;ls públicas _ não obedeceu aos ditames das Leis o" 4.320164. n°
8.666193 e n° 8.958/94. As despe~~ foram realizadas sem licitação. fenmlo o ano 37, inciso
XXI. da C.F. de 1988 c os principio> da impessoalidade e moralidade "dmínislrativa.

197. Logo. rejeitamos as justificativas dos ex_Diretores_Gerais: Sr. Ebcnczcr Paraíso
Vilela, Sr. Xislófancs Pessoa de LUIl3e Sr, José Viana de CaPialho,

21) conlrataçiio de pessoal para exercido de ativlda,ks Inerentes aos
cargos do quadTO de pessoal do CEFET/PE, t~is como ~uxiliar do
POStO de enfermagem, srcretiria, ~ssistcme administrativo, professor
de fmncês nO curso de Turismo e instrutor em estágio curricular,
ferindo o art. :n,inciso lI, da C. F. 1988 (115.27 do \'01. "nncipal).

198. A iTTegularidadc foi imputada às gestões dos seguintes ex-Diretores-Gerais: Sr.
Ebcnezer Paraiso Vilela, Sr. Xistófancs Pessua de Luna. Sr.' Xênia l.una Alves d", Souza e Sr.
Jo"'" Viana de Carvalho.
19'1. Os responsáveis alegam que tais contratações ocorreram no exercielO de 2002,
quando o CF.FETIPE t;'nlgerido ]Jt'10 falecido prof. Reginaldo Bertula (fi. 10 du Vnl. 19).

20(), Análise da defesa: acatamos a.~justifieativa~ dos rcsponsâveis, lendo em vista que
não eram gestor"'" â cpoca da~ referidas eontrataçiks ilegais,

22) rea]j~açá() de despesas em compra e gastos n:lo rdaClonad", às
atividades insrirucionais do CEFET/PE, tais como srssõn dl'
fiSioterapia, refeiç"es em restllurantes Ilnos, comas de h~res, aluguêis
dc veiculos, rcm~dios etc (Ih. 25/28 do Vo1. Principal)

201. As irregularidades foram constatadas na, geslões dos seguinlcs ex_Diretores_Gerais:
Sr. Ebcne7<:r Paraíso Vilela, Sr. Xistófanes Pessoa de l.una, Sr.' Xênia Luna Alves <leSouza e
Sr. José Viana de Carvalho.

'?ole"hum. ab,m/utameme "enhlU", d"s alO.I' indlclld"., .f,,1 pnJ/icado pela
re.'pon.,â,'elllnleressa"a. não ,."",/"n"o .\'Uaassinatura 011 au/orizaçiio com"
orde"",I"ra de de,'pes<l.l de qlla/quer documento dirl!la 011 indlrelam,'nle
rel"cionud" com os .falO., e mo.<;ndicod,,-, pela Audi/oritl como ,';oladores da
/egÜ'lw;ão ".

203, Análise da defesa; acatamos as justificativas da Sr.' Xênia Luna Alves de Sow.a
consoante os argumento já expcndidos no item 178 acima.

204. O Sr. Ebcnezer Pamiso Vilela adu~, sua defesa versando sobre as sessiícs de
fisioterapia(fls. 11I12duVoI.19):

"A", ,w.,..,.,k, de .I,",';oINal'ia.lormll rmlizar1"s na alll"" do Curso de Mecunictl
da CEFF.T/P£: Mirel" Anunci",la Mim/eira. que, por "cid,'nte. leve O dedo
m;"imo da mdo dire/w Il"'puwda por um lomo mecu"íco, durante W'llJ <lida
prâlicll, realizada em um do,\ labom/ôrias do re.ferido Curso. (.. .) "

l.
202.
VoL 8):

A Sr.' Xênia Luna Alves de Souza adIU sua defesa nos seguintes termos (fls. 7/8 do
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205. Anã li.'~ tia defesa: acatamos as ju.>tificativas do ge,tor quanto ao mérito da despesa.
tendo em vista que encontra guarida no art. 37. ~ 6", da C.F. 1988. que trata da
respllns.abilidade objetiva do Estado. Registre-se, entreta11l0.que a despesa públi~a processou-
se de forma ilegal sem 11neeessâria motivação e demais procedimentos ditados pelas norma.,
de [)íreito Finaneeia>- Tendo em vista que a reFerida despesa realizo\l-~e por ordem e em
beneficio do CEFETIPE. prova-se que os recursos gastos eram de sua titularidade.

206, O Sr. José Viana de Can'alho justifica as despesas com restaurante~. bares e
aluguéis de veículos (fls. 11112 do Vol, 11) alegando que:

a) o pagamento com restaurantes finos. bares c aluguel de veieulus traiam da
visita de !,>lissãoCanadense ao CEFETIPE. oom objetivo de dar cnntinuidm!e
as atividades d,l Programa de Interconcclívidade de Escola para
Escohlll'rograma Brasilciro-Canadense para apoio â Refomm do En.,ino Médio
e Prulissional, firmado entre u Ministériu da Educação e o (Jovemu do Canadá;

b) os restaurantes finos são de padrão médio-turístieo. sequer condilcntes com
o nivel dos profes<;ores visitantes. tendo ha,>'idoga~(o médio de R$ 24.86 e RS
15,55 p~ra cada U11ldos onze panicip<mtes;

c) a locaç.w de veículo deveu-se ao deslocamento d~ Mi~,ão Estrangeira à
Unidade de Ensino DeSl,.'Cmralizadado CEFETIPE em Pesqueira!PE c outras
cíd~des da área de abrnngência da região; e

d) as de~pcsas fomm efetuadas com recllTsos do Convênio n" 02/99, celebrado
junto â FUNTEC, não sendo de propricdade do CEFF.TII'E.

207, Análise da defesa: aealamOS o argumento do responsavel quanto à existência
inter~âmbio com o Canadá, que está expressamente previ~!Ona solk'w.ção de ~oprirnento de
fondos (fls. 116/117 d" Vol. 5) em lavor do ~rvidor Fernando Antônio C~rdos" .'para .""prir
despesa,'.com" Sr. Michrl La M"nlagne de('orrenledo intercâmbi" Brasil/C<madá,..

208. Emret:mto. não prova o responsável que a despesa beneficiou onte pessoas. pois nil

,olicit,lÇãn de supnl1lentos d.: fundos só há menção a Ulll estrangeiro. Ademais. há" aluguel
do veicolo Vectra (11. 123 do Vol. 5). que não comportaria esta quantidade de pes~oas. Seria
questionável inclusive a e~onomicidade da escolha deste veículo c a au~~ncia d.: processo de
dispensa dc licitação.
209, Como outras irregularidades. M gastos com rcmédios (l1s. 119, 120 e 212 do VoL
5). Além do rest~urante Le Qoebcc, que o re'1lOnsáve1 colacionou foto (fl. 52 do Vol. 12).
foram cremados gastos nos restaurantes Alphaiate (tl. 122 d" Vol. 5) e Máxime (11. 120 do
Vol. 5), além d'l bar Veleiro do Guai~mul1l (fl, 123 do VoL 5). para o~ quais não houve
justítieativas. Os referidos restaurantes, ao comrário do 3tirmad" relo g.:~\(lr, não são de
padrão médio.
210. Os ge~tores também não justiticaram sobre outras despt:~as cit~da~ e011l0 inidôneas
nO Relatório de Auditoria (fl. 27), Há rccioos ilcgiveís sem acumpanhamenlo de notas fiscais
elou cupons fiscai,. além de gastos dc dilicil fiscalil.ação. F.~cmplar e nota fiscal emitida pelo
restaurante qoe luneiona dentro do CF.FETIPE (fl. 86 do Vol. V) no t0131de R$ 7.153,90 com
a seguinle discriminação: ''(f,:.\peSII r~fáenle ao fornecimenlO de re(eiçàe.'. uOI al"nos
colaboradore.• na peri"d" de 16 de nowmbro de ll/IIO a 17 de jWleiro de 2001 '.,
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Con,iderando que uma refeição n" restaurante cu,lllria em torno d.: R$ 5,OU(o que gastamos
di<ulamenle no decorrer da amiitoria), houve o pagamento de mais de 1.430 refeiçrJes.

211. Da mesma forma que na irregularidade anterior. evidencia-se que os gastos foram
reali/ndos cum recursos do C1,IIETfPE e que li FUNTFC apresentava-se como m.:n'
dcpositária dns mesmos. pnis o interesse na execução das despesas é do Centro, Não hnuve
motivaçào no processo da realização da despesa pública, nem obscl"':ãneia aos ditames da Lei
nO1l.666/93. Mcsmo que se conc1uisse pela rawabilidade das despesas, o que não se verificou
in ca."". a forma c proces.o;amento da despt'o:;apública foi ikgal.

212. Deslarte, rejeitamos as justilicalivas dos responciveis, lendo em vista que sc
ulili/..aram dc procedimento ilegal para realização <le despesa púhliea. bem como não se
<lcmonslrou a eçollomicidade e IllZllabilidade de seus gaslos.

213. O Sr. Xi,lófanes Pessoa de Luna apresentou as mesmas juslificativas que o Sr.
Ebenezer quanlo aos gastos com sessõe, de fisioterapia, logo tam1Xm acatamos suas
justificativas em relação a este ponto especifico. Rejeitamos no que afirma que os recursos são
da FUNTEC, como já >übcjameme analisado acima.

214. frise-sc que a .:numeração dos ga.~tos impertinentes foi meramente exemplificativa.
haja \'isla o grande volume de outras irregularidades já tralada." c a inadc'luação para
aprnfond"r a análise de cada despt'sa do Conv~nio nO02/99 nos autos desl.: processo. Para
cada aditivo <lo citado Convênio eorrespondem dezenas de despesas divcrsas que
neçessitariam de apreciação <letida quanto a realização de glosas.

215. Conforme a Nola Téçniea n" 17/03!AUDICGlJ, dI' 18/0612003. constante às fk
01118 do Vol. I do Te n° 010.77212003-6 (Prestação de Comas do Exercício de 2002 do
CEFETfPE), a CGUIPE determinou ao CEFETIPE a restituição ao er.irio fcd.:ral de R$
192.152.52. por 111••io de processn de sindicãncia para apurar a respon,;abilidad.: dos falo'
relacionados no Convênio n" 02199. Deslarte, evidencia-se que a CGUfPE v.:m efetuando a
análise exaustiva das prestações de contas dos convênios c detenninan<lo a apuração de
res pon sab iIidadcs.

22) p'gamwto • servidores do CEl'ETjPE paTl o desempenho de
atrihuiçl>cs inerentes aos 'cus cargos. como, por exemplo. o
pagamçntos às servidoras da eseula Karla Conceição Santos Pacheco,
ffillIkula 51AI'E n° 0275264, <x.upante do cargo de a«istente
administrativo. Virgínia Maria Leue de Araújo, marciclIla :;lAI'E n"
0275492, datilógrafa, e l\laria da Conceição de Almeida, matricula
:;l;\I'E n° 10046'>6. técnica em contabilidade, para que procedessem ii
atualização cadastral dos scn'iciores administrativos c docelltes. (£ls
25j211 do Vol. Principal)

216. A irregularidade foi eOllslatad:l nas gestão do ex_Diretor_Geral Sr. Xistóf;mes Pes>oa
de I.una (fls. 92. 93 e 94 do Volume 5).
217. O Sr. Xístófanes Pcssoa de Luna adl1z sua defesa sohre os pagamento d" seguinte
foml" (fls. 8/9 do VoL 10):

"Com II cri"~'à,, do S/A?/'. - Sislemll d~ Adminislrtlçào de Pe.I'.w>a/do UOl'f!rrw
Federal, hm'io Ilece,~.,jd"de de implantar. no cadaslro d" rejaido Si.llema, aS
fichas fimâonais complela" dos ,erl'idores do CEFE'1'IPE, a saber: Sede
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Recije. UNf.D Pe.'qu,,;ra e UNED PI!/rolin~ O CEf'ETlPE. junto com su~,"
Ur.•'EJJs, somam entre profeH'oreJ e .wn'jdores ~dministrati\'os, oli"",,' e
inalims, ~proximadal'wnle 1.501! pessoas. Uma tarefa de lul monta IUIO
poderia ser cumpriJa em lempo hábil, se ficas,'e a l'Urg" exclu.,ivamente J(J

peSSO(l/ admini"lraIÍl'o do C'EFET/PE em ."-,, hor<irio de expediente normal.
('amo no sen'iço publico "Do eX;I'le o pagaml'tllo de hora.\'-extr<l.I'e a
implamação do rejáida l'uJ",,'/ro caracterizavu.se l'OmOolividade premente e
própria du ln~lil"içii(J. alrtwés do Co"v~"jo n" 01/99, procedemo., <lO
pug~memo de gr~lijicaçào por sen'iI,:o preslado tl, senidoras ( ..), confi"'lle
reeiiJ" de pagame/llo às j/s. 91, 93 e 94 do Volume V. par~ que dessem
nmlinuidade ao serviço, em horário fim] do selll!Xpedienle de Ir"h"lho, rendo
.I'ido cumprida no prazo es'lipulodo pt'ia Serrelaria de Recursm iJumanos do
,Hilli.\Ierio do Planejamenlo, Orçomemo e G,',w<io".

218. Anlili~e da def •.•a: rejeitamos as justifkativas do responsável. Não atenlOU o ex-
Diretor.Geral pam os artigos 73 e 74 da I,~i nO8, II2IQO. que versam sohre o pagamenlo de
horas.extras:

T1IlRl '''HI. UI: CONTA.<DA P'I~O
~,,", ••d.l-'••,,,". b" ••••• E,to"" d, P,n,mbolOO

"Ar!. 73. O wn,iço exlroordimirio ,I-,.ráremunerado com acrésâ",,, de S/PÁ>
(cinqlienla por cemo) ••m re/açiio à Iwra normal de Irahalh".

Arl. 74. Someme será permilido .I'er"iço exlro"rdjnúrj" para alemla 11

."iluações ex,'epâon~i" e lemp"rárias, re,'peil~d" " limil••máximo de 2 (drw.')
horas por jorn"Jo ...

219, Assim, 30 contrário de suas alegaçõcs. há ~xpress.a prcvisào legal pam pagamentu de
serviço extraordinário. O diseiplinamento se encontra 00 Decreto n° 948, de S/I 0/1993,

220. Segundo levanlado informalmente no curso dos trabalhos de auditoria, não C prática
incomum fl() CEFETIPE o pag"m~nl" "por fora""a servidorcs para que esecul~m tarefas não
corriqueiras de trab.11ho. mas incluídas denlr~ as atividades in~r~ntes ao exercicio de ~u
cargo. Acresce qu~ nào se prova que o serviço foi r\'alizado Ibrd do horário de expediente.

221. Por lodo o exposto. rcjeilamos as jusli Iieativas do r~sponsável.

A;'IIÁUSE I)AS RAZÕES DE JUSTIFICATIVAS I)A Sr.' :'tIARIA
HELENA PASSOS DE ALENCAR

-

222. O periodo dos trabalhos de campo da audiloria ioiciou em 29/1012002. Como o
mamlato da Diretora-Creral em exercicio à croea da auditoria. Sr,' Maria Helena Passos de
Alencar. ""meçoll em 01110n002, entendemos que a análise de sua:>juslifieativas deverá
atentar mais I'am os atos de gestão 1codeoles ao saneam~nl{) das irregularidades eonstatad ••.s
do que para as ilegalidades alé então com~lidas. eOllsiderand" n curto espaço d~ lempo que
dispuoha nOexercicio do cargo,

223. Mercê do exposlo, analisaremos suas razõcs de juslificati "a em separado Õ,ISdemais
geslores.

I) irregularidades ve"ficadas na execuçào do Convênio o" 002/2002.
celebrado junto à Fundação dt: Cultura 7.<:ferino Galvão, que t<:ffipor
obleto a rt:alização do I'e,tibu!ar.
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a) ausência de recolh;m~nto das sobras d", recursos arrecadados
com o pagamenTo das taxas d~ insçriçâo no vesrih"la! aos cofres do
CEFETjPE, descumprindo o ar!. ;t' d" decreto n° 93.872jIl6;

h) realização d~ d~spesa com recut1<ospúblicos s~m a realizaçâo de
proçn.limelllo lie.;rat'lTlo;

ç) conuataçâo de res",al para exercíci" de atividades inerentes aos
carg"" do quadro de pessoal do CEFET/PE, tais como auxiliar do
posto de enfermagem, ,eernária, assisrente administrativo,
plOfessor de frances no curso de Turismo e instrutor em esr:igío
curricular;

ICUlstM \~;h

224.

.J

d) realinção de despesas em compra e gaSfIls não relacionad", aS
atividades l11stituóonais do CEI'ET/PE, tais como sessões d"
fisioterapia, refeições em restaurantes finos, comas de bares,
aluguéis de vei<;u!os, remédios etc.; e

e) ausência d" iny,resso nu pammôniu do CEFET /I'E, com a
ne(:cssiria, contahilização dos equipamemos comprados c;om
recursos do convênio em nome <laFundação Zefenn" Caldo, (fls.
29/30 do V"l, Principal)

A Sr.' Maria Hdena Passos de Alencar alega, em síntcse. que (fls. 4/6 du VllL 6):

a) o oficio de audiência faz referência ao Convênio n" 02199, celebrado junto li
Fundaçllll Zeferino Galvau, no entanto u convênio citado foi eelebrad" junto ii
FUNTF.C, logo sobre ",Ia é "lue se pnmunciará:

b) não considera irregular a ausência dc recolhimento das sobras dos recursos
arrecadados, haja vista a prestaçllo de contas apresentada li época da alll.!itoria.
de acordo com (> item 3 da Cláusula Quarta;

e) as solicita<;ào de gastos çom as sobra~ ",rum emitidas relo Dircror da Scde,
autorizada pelo UirelUr-Geml, como fomm dc atestar os serviços ciou compra,
reali/adas, cuja execução era de responsabilidade da FUNTF.C. bem como as
prestaç1les de contas;

d) li FUNTEC é uma fundação "k direito privado, através da "lual celebramos
cunvênio com a incxistência de repasses de dotaçõcs orçamcntárias, ficando a
cargo da referida fundação a administração, execução c prestação de cuntas
com recursos arrecadados a seu cargo;

e) como a FUNTEC nãu é de direito privado não se ~uhmetc aos ditames da Lei
n° 8.666/93; c
l) entende como irregular a a\l~ência de lermos de doação dos bens ad<.juiridos
pela FUNTF.C. Infornm que us lcrmos de doação já linam providenciados junto
li FUNTEC c li Fundação Zeferino Galvão.

225. Análí$<: da defesa: registe-s<; preliminarmente que houve falh" na emissil\! do oficio
de audiência. pois o Relatório de Auditoria previa a realil.ação de "udiência pelas
irregularidades do Convênio n" 002/2002 (!l. 42 do VoL I'rincipal), mas constou erroneamentc
do oficio O Convênio n° 00211'1'19 (fi. 66 do vol. I'rincipal). Ocorre que o Convênio n°

"
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002120112 foi ~elcbrado junto à Fundação 7,efcrino Galvão c o Con,,~nin n" 002/1999, à
FUNTEC.

TRIBV:",\I.u[ CO~-I~sn."'",I.~O
""•••"rI. d. C•• "ol. I:".",~.o F.•lIdod. r••••••h"u

-".

226. No enlan!o. não haverá prejuiw para análise <laaudiência, poi~ a formatação juridica
c cxeçução do, convênios ~o iguais. assim como as irregularidades detectadas em ambos.

227. Em relação à alLwncia de recolhimento da5 ,;obras dos recursos do veslinular e da
aus~nda de procedimento lieita!6rio para a realil.ação das dcspesas, rejeitamos as
jusli fieati.',,-, pelas razões já sobejam"ntc exposta, nesta instrução.

228. As sobras de recursos das taxas de inscrição dos vestibulares pertenciam ao
CEFETWE, quc se uliliwva dos convencntcs como mcro depositãrio dos .'aIOTes. Mediantc
solicilaçõcs, requisitava (reclills: ordenava) a realíwção de dcspcsa5 puhlicas sem a
observânda da legislação de licitações e contratos administrativos.

229. Urgc comentar. eonluelo, que a DirctoTa-Ger,,1 vem efelu;mdo o recolhimento das
sobras dos recursos ã conta unica do CEFETIPE, eonfoITlle documentos de I1s. 193 c 199 do
Vo!. 7.
230. Em relação aos itens "c" C"d" elo oficio de audiência. não houve constataçào d" tais
gastos no penodo de gestão da responsiÍvel,logo a' irregularidades cstão elididas,

231. Em relação ao ingresso nO patrimônio do CF.FET/PE, com a nec~ssária,
eonlabiliZiIÇ1iodos equipamentos comprados com recursos do convênio em nome da Fundação
Zcferino Galvão. a responsável reconheceu a ocorrência da irregularidade c tomou medida,
sanea(!ora, (11. 169 do Voi. 6). pclo que acatamos suas justificativas.

232. Cumpre lembrar que eSlCS teITllos de doação são o instrumento utilizado para
justificar o ingresso dos bens cOlllpwdo" em nome das fundaçõcs, para o CEFETfI>E.
cnnsoante comcntado nu ilem 130 da 11.26 do Volume Principal.

2) ~u,ênd" de comprovação das despe.as abaiXO dcncaJas. com
rc(urso, pertencentes ao CEFET/PE em dcmrréncia d" 10" termo
Adirivo ~o Convêm" n~ 002/1999. celebrado jumo 11FUNTEC e a
DlGITEN.

Bendid:itio do Cheque Vai", Dat.acheque
penden'"

R"Rinald"H.n,,1>Cantonu'; R$ 'iIX),OO lO/lH/200Z

"('"ófil" Abn.o Guedes ,Ie Sou," Filho RI 12t,38 t.l/I}I/2OO1

Sõrgio I.u" de A""jr., Co""g. R$ '}OO,OO IS/04/2\Xl2

Ande.,,,,,,,, Firmino S""I:"" RI 180lM1 17/0.l/2lX)2

Teófitn Abui" GLled""de S""70 Filho RS t40,OO 13/(}f,/2(~12

(;",1", Allxtlo de Olivein RI '){)lI.OO 14/03/2002

(l1s. 30/31 Jo V"L Principal)

233. A Sr.' Maria Ikkna Passos dc Alencar apresenta os documentos comprobatórios das
despe'ia-' realizada, às fls. 81199 do Vol. 7.

-
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234. Análise da defesa: a irrej,.'Ularidadc aborda a 3usência de documcntos
comprobatórios na prestação de contas do convênio. Acatamos as justific3livas da
responsável, tendo em vista que apresentou 05 documeotos comprobatórios solicitados.

235. A utiliza~ão da FUNTEC pam realiz3ção dos suprimentos de fundos é ilcgal, no
cmanto não pode ser atribuída:l gestora, pois os cheques fOTamemitidos na gestão do falecido
Diretor-Gcral Regina\do I3crlola.

3) auúnda de cumprimcnlo da Cláusula Quinla do contrato celehrado
junto à Control Service Ltda., haja \'ista que " cOlltratado nio
apre""ntou O stguro-garanria esigid" contratualmente.

23/i. A responsável informou quc o s<:guro-garamia foi achado, conforme documentu ã fi.
110 do Vul. 7.

237. Análise da defesa: tendo em vista que o dispositivo contratual havia sido cumprido,
acatamos as justificativas da responsável quanto a esle ponto. Registre-se que o referido
documento não foi apresentado durante os trabalhos em Canlpo.

4) auscncia de cumprimento da Cláusula nêcima Segunda do contraIO
celehrado junto ~ Delta - Segurança e VigilãnCla Lrda., '1u,' e~ige que O
"ontratado mantenha sua feh'l.l1ariJaJc fisnl no J<'COffCfda execução
CDntratuaL

238. Aresponsávcl informou que (fi. 7 do Vol. 6):

"" Ojício nO22/'!/03 _ GD. de 25/0412003, (doc. 24) ~'olidl()"as pr<l\"id,'ncias
necessárias pura suprir di/a irregularidade, cuja """l"'lência é alrihuida li
área de Admini.\fraçiio 11 Planejamenln. tais como. DAl'. GEAM. l.lCGAIP.
~'empre;ui:o de i/1.,'laura~"'iode prncessos di.,cipli"ares p"ru apuraçào d"J
re.'ponsabilidade". cuja solici/açiio com'/" dI} doe. 32 (oficio ao Conselho
DirelOr). .. (gritos no original)

239. Análise da defesa: " responsável admite a ocorrência da irregularidade, hem como
informa 'lue tomou as medidas cabíveis para sua regularização. Acatamos as justificalivas.
sem prejuiw da promoção de dctenninação •.•CGUIPE p<lr••que comente a efdiva adoção das
referidas medidas na próxima prestação de comas do Centro .

5) ;ll"ência de:-obserl!:lncia das formalidades legais 'lllC C~lgívci~ em
Um processo Iicitatóno (an. 38, "'pu', da Lei n" f!.6C>6j93), haia vista a
constatação, p, ex., de au,i'llcia de numeração de páginas. hem como
nccs5iva demora na finalilaçào das IicitaçôI", nOladamente as
vinculadas ao PROEP.

240. A rc'ponsàvel ínf"mlOu que (fi. 7 do VoL 6):

"Tais irreguluridades já hadmn "'id,, de/ec/",la.l. em aIK"'IS proce,"SO.1
IicifafárinJ, As provid,'ncias imediatas fÓram a e.conaação de f"do,' o.,
c"mponeme.l' da unidade de compra' a/COMP!, hem "'pmo da ,festimi,,,,, d'J
Comis".ü" de LiÔIIlÇl'o _ doc. 15 e 16, além da inslllllr<u;âo de processo.l'
disciplinare,' pura apuraçiio de respmll'"ililidlldes, e,!i" ,.uíidlariio con,lu do
doc. 32 (á/icio ao C,m.wlho [)irelor) "(grifos no original)

-
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241. Análise da d~fesa: a rcspon'>ável admite a ocorrência da irr~g:ularidad~. bem como
informa qu~ tomou a~ medidas catJívcis par•• ,ua reguhllização. Acatamos as justificalivas.
sem prcjUilO da promoção de ddermirJação à CGUfPE para que coment~ a efetiva adoção das
referidas medidas na próxima prestação de conta-; do Centro.

6) améncia de tcgulari7.açào uas doaçiks realizadas em u~corrência de
convênio" notadam<:nte juntO iI FU~TEC e a Fundaçào Cultural
I.ácnnn Galvão, tendu ~m \.;~u qu~ não ho\t\'e a cOflubilinçào dos
ben, doadm, n~m o controle por meio de plaeas dc idcntifkaçào
(patnm,,,,i,,).

242. A responsável informou que (item AS da 11.6 do Vol. 6) ''foi aherto pmces,\'(1
alravó' do pmtoeu/o l'etul do CEFETIPE. comendu despadllJ d<'terminando a
p<l/rim"nizaçiio de wi.,' bens, suprindo a irregularidade aponlada ".

243. Análi.", da def",,: a responsável admite a ocurrência da irregularidade. bem como
informa que !Ornou as medidas cabíveis para sua regularização. Acatamos as justificativas,
sem prejuízo da promoção de detemlinação à CGUIPE para que comente" efetiva adoção da,
referidas mediJas na próxima prestação de cuntas do Centro.

7) ausência de manutcnção de arquivo contendo prcstaçi>c, de cont,ls
ele todos os convênio, ce\d>rados nos ultimo, CInCO anOS pelo
CEFETjPE. çontendo documenros comprobatúritl~ da~ dc,pesa'
reali~ada~.

244. A responfOÍvcl informou que (n. 718 do Vol. 6):
"('on.wmlte Xl' verifica exposto "O relatfÍrilJ da TeU. o órgii" responsúvel pela
"eiebr(l(;ü" e acampanhamento de (O"",;"ios i oDRE - Direlwia de Rela('iies
Empre.,ariais, a qual SI! encamra\"(1 sob a gestão do prof Marcílio Accio/y
X"";l'r, exoner",io em olltuhro.l2001, que ",io "inliu reali;and" "
m:"mpanliamell1l> das referido" con",;"ios. () alua/ Direlor de Reluí'iie.\'
Empresariai.,. prof f{arolda. realizau lemntmnenlos do.<cmn'imio., exi.I'1""les
,'oll.\Oanle relaçuo anexa - doc,]/. Para .\/l/Wr lais irregularidades,
d,.lerminamas junto a <111I,,1 f)irelOria de Re/aí'<ie.\'E"'p~l'.\(lriais "figura de 11m
ge.\'I,,~ para cada co"v,;"ia, a 'IIW/ "erá resp,m.,ál'ei ",",tI Sl'pen'isão ,.
ucumpafl/iamellta da respe('li,'o CQn"illia. Com o mallio da "mli/{Jria
realizado pela CCU, ",,,,seguimus r,..<galar a~q"i"o$ compldos de IrCJ
~ollvill;"". (...) a,' qrwi.l se "(I('On/r,,vam arquivados na DRE. "

245. An:ili,e da defesa: a rc'ponsáve! admite a üCorr~ncia da irr~gularidadc. bem como
informa 'lu\: tomou as medidas cabíveis para sua regularização. Acalamos as justificuti\'as.
sem prcjuizo da promo~ão de detemlinaçào à CGU/PE para que comelllC a efetiva adoção das
rcfcrídas mcdida~ na proxíma prestõl\iàodc contas do Centro.

8) ausência de recolhimento d.s st)hras dos rcCursos aneca,lados com
convênios celebrados pelo CEFET/PE, dncumprinutl O aIL 2° do
decrcto n° ')3.H72jRfi.

246, A responsável iol,)mlOU que (n. 8 do Vol. 6):
a) em relação ao c,mvênio celebrado junto à Fundação Zcfcrino (jalvão. mesmo
não contendo a pre\'isão de repasse da, sobra, para a cont:l Ílnka do

"
-
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CEFF.TIPE. determinou o recolhimento de S<lldode R$ 20,000,00 (vinte ~
reais). conforme documento comprobatório em anexo; e

b) em relação ao convênio celebrado com a FADE. delerminou o reclllhimenlu
de saldo de R$ 66.000,00 (sesscrna e seis mil reais), conforme documento
comprobatório em anexo.

247. Análise da ddesa: a responsável admite a ocorn'ncia da irregularidade. ~m como
informa 'luc tomou as medidas cabíveis para sua regularizaçiio (115. 193 e 199 do Vol. 7).
Acatamos as justificativas. ame o recolhimento das ,,,bras dos recursos. conforme uctcnnina o
dispositivo kgal supracitado.

9) aus~ncJa de regularização dos contratos para compra de
combustível c aluguel <.kmá'-luinas rcprof;l"áficas.

A respon>ávd informou que (n, 8 do Vo1. 6):

"Quanto à compro de rombuMível .. m,'pemlem<>sde imedialo <> j;,mecímenlo
de combustível _ doc. 39. Solicitamos purecer du Pro""radoriu Jurídicu desle
CEFET/PE pura ori,'llIaçiio quunlo a procedimemo., udeqlw</o.\'00 caso. Sob a
é$!,ideda dispensa de /iciluÇt1u configllrllda 110ar/. 24. incil'o IV. da Lei n"
8,666/93, conlrtlWmu.' nO\'Oposto que alendeu tis exig,'ncios com re/aç'iio ,i
regularidude fiscal par um período de //10 (c<,,,loe oilenla) dia,', (.-J

Prrwid,'ncia.l' simifure.l ao furneâmenlO de ,:ombuslive/ foram lomadas em
relarào ao aluguel Jus máquinas reprográjica.,'. Ao lomarmo.' colJheâmenlo
de lal irregularidade, suspendemo.l' de imediOlo o funcü",amenlo ,Ie lai,l'

máquinlJ.\. Expedimos oficia jlmlo a XEROX para, na prazo miÍximo de 4/1
Iwm,I, pro\'idencia.l',Ie a relirada da.' máquinu.l - doc. 40, A nalura de pro,'esso
li";l<Il,;rio,"

249. Análi"" da dd"sa: a responsável tomuu as medidas c"l>ivcis para a regularização da
cuntratação dos serviços de lom~'Çimento de combu.,live1 e máquinas copiador.1s. Como nào
criou a siruaçào de irregularidade contratual anterior, earacteri7A1-o;;ea eontrat<lção por dispensa
de licilaçàn como uma conduta isenta dc culpabilidade. ante a inexigihilidade de clmdllt"
diversa do gestor. Com efeito. apesar de a situaçilo de cmerg~ncia ter sido criada pela própria
incúria administrativa. não foi a gestora a respunsávc1 por tal. logo sua cnndut" é ineulp:ivel.
O imnes,e púl>1icoe o principio da continuidade da prcslaçilo do sen'iço púhlico impunham a
contratação emergencial para que ~eultimem os procedimentos licitatOrios.

250. Em paralelo. houve a instauração de processos licilalórios com vistas à contrataçào
de sen'iço de reprogralia e de eompra de comhustíveL

251. Por tndo o exposto, acatamos as justificativas da gestora.
10) ausência de di~cip1inamcnto formal da participação de ser,,'idore,
d" CEI'E"J'/PE em convcnios eckbrados, de f"mla quc $C estabeleça
valores de remuneração e ""item a participação dos servidores durantl'
a jornada de trahalh". a cxemplo d" disp",to nO ano 4", ~ 2". da Lei n"
l(958/94,

252. A responsável informou quc (fi. 8 do Vol. 6):
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f
"O disciplínamenlO formal quanto ao." conrenios celchrud(}.\' pela 1FE é o de
qUi' toda minuta de convênio pmposra pela DRI:: sej(J encaminhada ao rirgão
jurídico para parecer prério sob o comanda do paráí!,rafo úni<:odo ar/o 38 da
l.ri n° 8.666/93. O narmal é qae os referidas 1:O"",'nio.1someme seiam
a,uinario$ com O purn'er prhio da PrO<-'llradoriaJurídica dest'l IFE. par/U/lIa
dificilmenu o jurídica iria upromr minutas que e,,-/aneleçum valore.l' pura a
remuneraçào de -,en'idore.\'. (...) "

253. Allálise da ddesa: ap,lfentemente a responsável não compreendeu a irregularidade
apomaJa no Relatório de Auditoria.
254. Octe<:tou-se que o CEFETIPE celebrava convênios com fundações de apoio e seus
servidores percebiam valores pela realização de trabalhos nestes convênio~. Entendemos. na
esteira, dos Acórdi'ios n" 15/2003-1'Icnário e n° 81312003-2' Câmara. que é Icgal a aplicação da
Lei n° 8.958194 no ãmbito Jo.~CEFET's, no entanto deve haver um disciplinamento interno
par" a particip.~çào dc servidores nestes cOIwênü's.

255. Segundo n art. 4° da cilada lei:

"Arl .. 1". As instituições federais cmllralanUs poderõo autorhur, de acorda
com aS normu.~ aproradas 1'<'10órKão rle dirl!çào Iuperü>r competenll!, a
participação de ,,'eus servidores nt~~ "til'idades reali,UI/OI pelaI fundações
rl!feridaI no "ri. ]" rle,,'talei, sem prejuho de sua.' atribrliçi)eI fUl/cionais,

.!$ I". A participa,íio de servidores das inslillliçilt's federais comroltm/es "'-'S
,,'ividades previ,,'Ia~ "o ar/, ]" de.•III lei. aulorizada "0.1 lermo." de.I'Ie artigo.
"ào cria \'inculo I!mpreKaticio de qualquer na/llreza. podendo aS fimdaçi,e .•.
comroludus. para ,ma execl'ção. concedal!m h"lsas de e",,-ino. de p"5qui,\Q e
de ex/emào,
,f 2". i; vedada "o.< servidores púhlicos f"derais aparlicip",;ào nas a/ívidll<in
n:feridas nu capul durall/!' a jornada de ,,,,/>,,1/10 a '1ue eslào sujeitlls.
excetuada" colanoração ev",rádicll. remun<'fada 011""O, em (lS,,,,,n/OSde S/I<l
especialidade. de "corda com as "ormas r~fàid(js "" ,'aplll .

.i 3". Ê vedada a IItiliza\'iio dOI <:OIlIraladosn:fl!rido.1 "o eaplll para a
conlral<lção d,' pes,mul ad",ini.ltwlivo. de mWll<Ienr"O, <locell/es ""
paquisad"res pllra preSUlrem sen'iço.l' ali "tender m'cessidade.l' de ,'aráta
l'ernJlJneme das insliluirik.\' fedt.ro;.I nm/m/"mes. " (grifo nosso 1

256. Os professores e servidores do CEFETIPE, lora do hm:irio de trabalho, pamc'pam
da realização dos vestibulares, seja elahorando as prova~, seja partidpando da organização e
lisea1i7A1çàod" certame. Ora, não hã nada de ilegal nesta prática, no entanto, conlomle consta
do caput do art. 4" da Lei 8.958/')4, li impre.'\Cindível que os órgãos de direção superior do
CcnU'O apTOvem nonnas internas que regulamentem a participação. observando-se os
princípios da impessoalidade (quanto" escolha dos servidorcs), da moralidade administrativa
e razoabilidade (quantu a fixação do valor da retribuição l,

257. Lugo, eabe a realização de detenninação do CEFET a fim de que faça cumprir o art.
4. ,'ap"l. da l.ei no) 8,958194, no caso de celebração de convênios. contratos. acordo' dou
ajustes que envolvam a aplicaçào do CF.FETIPE "luc preveja a participação de scus servidores.
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li) ausência de solidtação c fiscalização da, prestaçôes de conta, du,
convênios iirmaJo, com outros cnles, a cxcmplo do convêmo
firmado junto ao SimlicalO das Empresas de Radiofusão e Televisão
do Redfe, destinado à promoçãu do Curso de R.'1dialismo

12) ausência de cnblança peb utili7.açà<>bens e serviços fedtrai, na
execução d" conl'êniu iirmado juntO ao SindicaLo das Empresa, de
Radinfusão e Televisào do Recife, destinado ã promoção do Curso de
Radialismo.

/rt:U/Sfl~
n. ~I

f

258.

260.

A responsável informou que (n. ') do Vol. 6}:

"De acordo mm as infrlllifem< bu,\'"a.~efetuadas /le.5/(jIFE p<ua idenlifkaç,I,)
das referidas preslaçõe.l' de co"t".', determinamos a Hpedirüo de oficio aO
SindicalO dos Trabalhadores em Empresas de Radio!usâo de Pernambuco e
Sindicato d,' Empresa\ de Rádio e Tefe\'i~'âa do Recife e Olinda - doc, .J I e n.
eabranda as referidas prestaçijes df "on!as, sem prejuízo da apllr"riin daI'
respol1.mbilidade" dos ex_diretores de re!açrk,,' empre!lOríai.\'para responder
pela inexistência de fiscalizução do referido convênio. (..-J
Ha\'l:ndo con/wâmelllu da dira irregularidade, rescindimos d" imr<ii"l" a
promoção d" curso df rudirjlismo /la exercício d" 2003. ",10 illl\'mdo
celebraçoo de conv.,nio. nem sequer, o exam,' de seleçiio eorre'!ipondenle. "

259. Análise da defesa: a responsável admite a ocorrencia da irregularidad~. hem como
infornm que tomou as medid"" cabíveis para sua regularização. Acatamns as ji.<stiflcativas,
sem prejui/o da promoção de dcterminaçat>:i.CGUIPE p.lra 4ue eomenk a efetiva adoção d3s
referidas medidas na próxima prcsmçilo de contas do Centro.

13) d~svio de função da assistente adminisrrati,'a Maria <la, ("iraça'
:Ylelo da Costa (SL-\PE nU 11ó30l13), 'lue ama como cooroemdora
pedagógica do curso de Radialismo, percebt,ndo remuneração dos
sindicatos pela admini,uação do referido curso com prCjuízo ao
~x"rcício d3~ atrilluiçôes de ,eu cargo.

A responsável inFormou que (n 9 do Vol. 6):

"A referida alegaça!). /lIe el/liio desconh",dda. d"v,.,á .ler "purada Ulrt/\'(!,I'de
proCfS,'" admini.l'tr/llivo disdplillllr, CO/l.\'oaote oji,.;" ennlmin!lado oU
(""n.ldho Direlor, a cargo do no"o DirClor-Geral ...

261. Análise da defesa: a n:~p"nsável informa que determinou a aptwdção da
irwgularidade. Acatamos as juslifieativas. sem prejuízo da promoção de determinaçào li
CGUlPE p3ra quI' eomcnte a eFetiva adoção das referidas medidas na próxima prestação de
euntas do Centro.

14) contralação indireta de pessoal através de utilização de sobra, dt:
rrcurso, de Cl)nv~ru() para contratação de mão-<le-obm para
desempenhar as alribuiçõe~ imanentes aos cargos de provim<'llt<>
efetivo <lo quadro de pessoal do CEFET/PE, ferindo" art. 37, inciso
li, <laC. F. 19!18.

262. A rcsp"nsável inFormou que (n. 9 do Vol. 6):

"
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"A referido ole~aç{jo. o/é entiio desconh«óda. devffa ser apur"d,) mr"vés de
Comi.l".",Jode Sindicância. mn.wanle "lido encaminhado l'" COIl<eihoDiretor,
" cargo do "OVODire/or-Gera/. pelos "'«.I"mo!! mo/i .•.o.l"Ja expo.'Ws. Aji,m/. a
constiwiç'iio de comi.uues com se,...idores deslo IFi'-.podera comprometer o
processo. sendo mui.<.1'II~es/il'oa solicitação por parle d" nOl.o Dire/ar-Geral
d£ servidores "riundos de órgãos externos ...

263. Analise da defesa: a re~ponsãvel infonna que determinou a <Ipmação da
irregularidade. Acatamos as juslifkalÍl'as. sem prejuízo di! promoção de deh;:nninação fi
CGU/PE para I.juecomente a efetiva adoção das referidas medidas na próxima prestação de
eonlas do CenlTO.

15) cc1ebraçào de contraiO de ((SS;;O onerosa de uso de ,alas ,k aula, a
exemplo do convi.nio com a empresa WORKI'LUS, sem " realiza~ào
de procedimento lieilatorio, descumprindo o 3rt 2" da Lei nO
8.666/'H

264. A responsável informou que (fi_ 9 do VoL 6) rescindiu o contrato com a
WORKPLUS e em breve seril instaunu.ln processo administralivo disciplinar para apurJ.r as
irregularidades verificadas.
265. Análise da dcfl"Sa: a rcspon~vc1 inlorma que determinou a apurnção da
irregularidade. bem como informa que tomou as mcdidm; cabíveis para sua rcgulariJ..ação.

266. No decorrer da auditoria. a atual Direturn-Geril Maria Helena P. de Alencar. <:lcnte
das irregularidades da utili7..açãodo palrimônio públicn. decidiu comunicar à WORKPLUS a
impossibilidade de constituição de novas tumlas e aulorizou que as lUrma, em <IJldmncnto
fossem mantidas até o t~rmino d" curso.
267. Acatamos as justificativas, sem prejuí"o da promoção de determinaçJ.o à C(ilJlPE
para que comente a efetiva ad\>ção das referidas medidas na próxim<l "reslaçà\! de contas d"
Cenlro.

CULrARILlDAln: DOS RESPOi'óSÁV~:IS

268. Consoante ~e depreende do rol da" irregularidades listadas nesle processo. \!S
geslures do CEFETIPE vinham atuando de forma desidiosa e ilegal no cumprimento da
legislação referente a licitação. contratos administrativos. despesas com pessoal c CI'tlVênios.
O clima organizacional era de tO(;11falta de controle c planejamento, aliado fi indiferença
quanto à obediência ao J)ireito Administrativo.
269. Todos os controtos aJminislralÍvos c licitao;fJesalmlisados em campo apresentavam
irregularidades. bem como ficou patente a ilicita utiliJ..ação de processos de dispensa e
inexigibilidade de licitação com fim de evitar a realiJ..ação de procedimenloS !icüatórios. A
situação enconlrada era gr1lve e aparcmemcnte vem sendo saot"ada. se licar eompnwada a
efetivação das medida.s da nova gestã(l.
270. A reprovabilidade destas condutas administrativas pode ser imputada aos seguintes
gestores: Wcbsler Silva Canlpclo. Franklin de Araujo Lima. MoaqT Ramos Samllreos Junior.
XistMancs Pessoa de Luna. José Viana de Carvalho, F.benerer Parai"" Vilela c Rosemar
Gomes de Sanlana, que foram Diretorc,-licr<li, ou Diretores de Admil1istraç~o c
Pl<Inejamentll. À exceção de \Veb,tcr Silva Campelo, tendo em vista o curto tempo que
exerCeU o cargu c o reconhecimento que os gastos com a XEROX foram realiJ..ados com

'..

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 47908683.



58. inciso 11, da

TR]RI 'l<~I. DECO~T,\S 1>.\1'l<I.~"
S«"',ri, d, Co"",I, [<1"""0 [.,,~o ~, P"••mbufO

prévio empt:nho, wdo~ os demais merecem ser mullmlos, com fulcro no art.
Lei n" 8.443/92.

271. Em relação 11Xênia Luna Alves dc Souza. acatamos sua, ju'>tifieativas, porquanto
provuu quc não praticou atos de geslão.

272. Em rclação iJ Maria Hekna Pa~oos dc Alcncar. acalamos suas justificativas. kmlo
cm visla ql1Ctomou m~'didas moralil.adoras e corretiva~ no que tange às gravcs ilegalidades
constatadas pelo TCU.

273. O Sr. Marcil,o Accioly Xavicr atuou de.<.Conforrnc o Direito na execução do
convcnio junto 11WORKI'LUS. mereccndo. contlldo, a aplicação de multa do art. 58, inciso n.
da Lci n° 8.443192 cm valor inferiur aOS demais. haja vi~ta quc participou do: mo:nOr
quantidado: de irregularidade5.

274. Por lim, os servidores lonaldo Barbosa de SOUla, Valéria Américo Danta'. Sérgio
Guimarães da Costa Florido. ao lado dos ex-Direturcs.(ierais José Viana de Carvalho e
Ehcnczer Paraíso Vilela. atuamm ilegalmcnte. ao terem panicipado do ato ilegal alteraçào
estalUt<Íriada FUNTEC, que proporcionou-lhes a apropriação de patnm(,niu ptihlico afeto ao
CEFET!PE. cabendo-Ihcs também a multa do art. 58, inciso 11. da l.ei n" 8.443/92.

REFLF.XOS NAS PREST AÇÜES DE CONTAS

275. A partir das irregularidades constatadas. podc-se montar () lJuadro abaixo lJoe
cxplicita. nO cxcrcício do:2000, o, rcsponsávás pelas mesmas:

EXF.RC CIO IRREGll~RIOAO[ Rf.SPO~SAvt:lS

ilegal Ulili7.aç~o de inexigibilidade de 1icilaç~o par1! contrntação da
emp""a Xerox Comercio e lndilstri. LIda

irregular di'p"tl&' de )icilOçil<>e ausência de con',...I" na compra de,~COmbUSlivei,." POSIOS~O Francisco Uda, sem observância du .ri. Ju,.; Vi.", <I<C",,"lhl,
2' da Lei n° R.~M.'93. Fran~li" ó< M:wjo Lima

ileg.l celebr.ção do lNcimo Terrn<>Aditivo do contrato celebraM
junto ,Con"'"rV.d", .• Sanla Clam Ud •.. haja ,i<l. que houve ,
prorroga",'o ,"' ma" " """"nla me.." ,m ,.xi".nci. "jUSlifiCllliv"' idônea> paro a pTI>lTogaçaoexcepcionat. inrringind<> O
m1. 57. * 4°. d, Lei n' 8.[>66.'93,

1,'SéVi"," do Corv,lho

ilegal alteração .stalUloria da FUNTEC, que mooificou. com f,aude lon.ldo th<l .•",," de 5<>,,,,,

à lei•• d",lina<;;l<>do pal,imooio da fundoç;lo, caracterinmd<> um alo Eb<n«e, P..,-,;,;oVikl.
200Q ilegal de apropriaçA<>de patrimônio afetad<>a uma alllarquia fede,.1 Vakri. "",,';co [)aol •.,

e ferindo o an, 28. inci", 11,do Código Ci.it de t916. SÓIgio (,u,owàcs " (',,'UI
fl",ido

ausência d. n,<olhimemo das soh"" dos ,"cursos arrecadados com o
2000 pagamem<> ""' ill. " i"",r;ç~O "" "estibular ao, «.h" "" l,,'" Vi",," d,' ('-3f'>,.I••.•

CEfETIPE. de",,,mprind<> " art. l' do decre10 "o 93.B72iB6.

-
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" pS«r<Iori. oi<{'~•••••I. bit'." no """,do d. P"",,.b.,. I
r~al;",ç~ode despesa com recursos público. ,em a reali'''ção de
proccdim<n1o li.ll.umo, ferindo (}art. 2. da Lei n" S.666i93 J.s< Vi",," de e.".alho

2000 rcali"'Wão de de,pes"s em compra e gastos não rdacionado, •.,
a1i,idade, in,litu.iona;s "o CEFETIPE. lais como ,.",,'Ic.• .,
tisi",.",!,i •. refeiçõcs ,m ",sm,mml'" rmo", contas ., hares,
aluguéis de veículos, remédi", elc.

276. A J'n,slaçãode Contas do exerclclo de 2000 (Te n" 009.19912001-8)foi julgada
regular com ressalvas pelo Plenário do TeU, por meio do Acórdão n~ 370/2002, Ala n°
3812002, cabendo deslacar que a SECEXlPE e do MPrrCU propunham o julgarncllto pela
irregularidade das ""ntas. Da análise do teor do Relatório que acompanhou {I voto do Exm"
Ministro-Relator. denota-se que as irregularidades constatadas neste Relatório de Auditoria
não foram apreciadas quando daquele julgamento.

277. Destarte, em nossa upinião, após a apreciação deste processo, deve-se encaminhar
cópia do mesmo, conjuntamente com o TC nO009.199/:2001-8. ao t'>lPjunto ao TCU a tim de
qll<:avalie o cabimento da interposição do recurso de revisão contra o Acórdão n° 370/2002-
Plenário, COnt fundamento no artigo 35 da Lei n° 8.443192 c art. 288. ~ 2", do Regimento
Interno do TeU, tendo em vista as novas ilegalidades que foram veritieadas na gestão dos
rcspon,áveis no exereíciu de 2000.
218. Em rdação aos exereício de 2001. estas foram as irregularidade encunlradas:

(

rxrRuctO

2001

"'H

2001

IRRlGlTURIOA[)[

ilegal mili?""ão de inexigibilidade de licila,!o para controla,ão do
empr~,a Xerox Cumercio elndilslri. Laia.

irrog\llar di'pensa de ticita,~o e ou,oc"da de ",,"Iralo na cumpra de
ç,,",bustivei,.u Posto São Frands.co Uda., sem ob""rviincia d" ano
2' da l.ei n' 8,666/93

irregular ,Ii'p"o", de \ioi",,!o e austooio de <oo!raIO na cumpra de
çombu,{;'ei, ao P",1O 5-;1"Francisco Ltda .. sem "bse,,"',;ocia do .n.
2" da Lei n" K.666/93

aU5ência d~ planejam<o!o oas compra, d. mote,ial d< expedi.nl<.
<ns.cj.ndo o ",olizaçã" de seguidas dispensa' de licila<;:lo, em bu,l •
• " on. 37. iociso XXI, da C. F. 198K

cota,li" de pre,'" llIo-wmen!C il .ml""'" C"me",i" • lmpm1adora
Uonflm lido. no 1'''''''''''' 23054.00 11S112()()\..(I8, descumprindo n
an 26 da L.i n° S.666N3. que exige pc'qui", d. mercado I"""
jw.lif1o.ti.a do preço

Rt:SP01'óSÁ\"HS

)0.0 Vian. 01,Co,nlho
f"",~Jin 01,Aollijo Limo

W<b"cr Siho Campelo
EI><"o""~.r.;,,' Vikl,
Ro"mllJ (õO""" ~<Santana

R'1'in,l~o Il<nol, C.n'..-uni
{foloo:id"l

Jo>t Vi"", d<c"",lho

Fraoklin 01<A,"ui ••Li""
1'1><",,= P••.• ;"" V;ld.

!<.o",-"",,, (;01'''.'' d< ",",'a,lO
1\.10""'" Raro.>:; Somar,o,
)(",;(>f

R<g;",ldo ll,,,,,t. Canlamlt;

R"",m'" Oom", <Í" Sanlan.

R<~i""ldo Bc".". Can'or"II;

If>iedol<>l

-
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T~'BlINM. nF.CO:'iTASDe, l'''','O
,""mari. d. (:•• ,"',. [,,, •• ,, •• r. ••d" d, r"••••bu'.

I(o":m,,,(J<,m<>d<Sant.n.
K<:gin.I<)"11-<,,"1.("lU"""''';
(f.leddo)

cootr",a"oo ;rregolar da Co""rvadora SaJ,,,, CIMa Lida-, poormeio
de d;'penso d<: lidl.,,~O••• "do em ~;'ta que a ';llwçlio de
emergência decorre" <Ia demora do CF.FETIPE em real;zar a
abertura do I"oced;rnento li,italor;o (Tomada d. Preços ,," O11200Il,
ferindo '" arts. 1:'.26 da le; n" 8.666.'93

ousêne;a do, documento, ex;g;dO' no par.grafo ún;eo <loano 26 da
Lei n" &.666193oa io,m,ç,\{)do proce<'o n' 2311~4.00150512001--61,
q"e tinha por obj.tn • comrataÇ~o, por di"",n," de !ic;Ia,,~o. de
empresa de eon,.'~aç~o • limpeza no inicio do .,e,cic"" de 2002

",olizaçao de i"de~id[) fracionameo'o de de,pesa na compra d.
n'"ter;.! de expedi,nle, descumprindo a nece,,;da<!e de rc.li",çao de
I;dtação para compra> que exe.-dam o lim;l. d. di'pensa de
licitaçAn.,em ob,ervã"ei. do an, 2". 23, ~ 2", da Lei n° 8.1\-66/93

i""gulo, contrata"lo de mão-de-obra para realizaçlio de ,"rviços que Fhcne= Pa",l", V;kb
deven.m '"' <xecutado> por ",,,,idores do qu.dro do CEFETiPE, M,""'y' ~.mo< 5-0"""0'
tai, como a"i".n,e admi";"',"li.'o • """,,,!iri. do g.bi",," do luni",
Direl<J,-G.nd. uti\iza"d,,",o d. di'l"'n", do 1\ci,ação,<"",elerilando
conlrnta~ão indireta do po'30.1" ferindo o an, 37, inci,o ll, d. C. F.
1988

2001

2001

c

'"'H

.usên<i. de recolhimento d•• sobra, d,,,, rec"""o' ....-eç.dad'" com o
I"-~tnento das tax"-' de ÍJ1scnçilo no .e"itrular aos cof••• do
CEFF.T/I'E, do,oumprind" o ano2" d" decreto n' 93.SniSb

re.h1aç.l.o d. de'pesa com ,ecurso, p(tb!i«" sem a «.liza,lo de
procedimenlo li<i'.lório, ren"J" °art. 2° da Lei n' 8.666J'13
",.li",ç1o de d",l""as em c"mpra • gaslos do relaci"n.do, "s
",i,id.de, i""ilu<""n.i, do CEFE1'/PE, lais como sessi\e, de
fis;oter.pi •• refe;çi'K" em rest.u,""'''' futos. comas de ~ar••.
aluguéi, de vdculo,. ,emédio, e'e.

lmi V;a", deC"" ,lho

H'e"",.,,- 1'0<"''''Vit,l,
~.g;".ldo B<c1ol.Caa'MU'';
Xi"óf."", P.,soa de Lu",

2001

pag"",cnto • ,,-,-vidores do CEFETII'E para O d.<;cmponh" de
atribuiç"", iner""l'" '0' <;cus <argo.'. <om", por exemplo. n Xi"Mano:;P<"",. <kLu"a
pal"',nemo, '" '""'ido,"", do ,,",cola Karb Conceição Somo,
l'1IChccu,matricula SIIIPE n" 0215264, ocupant< do cargo do
""i"e"t< administra,i.o. V;rglni3 M.ri. Lei'. de Araújo, matri<ul.
SIIIPE n" 0275492, d.lilógrafa. ~ Mari. d. Corn:.içAode Almeida.
mameula SIAPE n" 1()()4656,técnica em contabil;<lade. panI que
procede,sem à atu.lização eada'lf1ll do, servidor,,, administr.li,o, e
doce",e,.

EXF.IKIClO IRRf:(óUL'\ RID'\ [lF. RESI'OI'S \'[lS

oelebraç~o verbal de lem)o de convenio com nbjeto ;legal, tendo em
2002 vi,ta que "i •• "a unicamente à ulitizaçao ",n,"""",da de •• I", de aula do ~hrdl;o I\cciol) X.'.;<r

CEFETIPE, ,em vinculal'~ocom' '" mj,;dl"k,-fim d"". au'.rquia (l1s. R<:gin,ld" IImul.
31/34 do Vo1.Prinoip.I). Caol",""; II,01<ddo)

,u"'.'"ci. de """"'panha",enlo < l;scali",çlIo dJSp,estaçOCsdo coma<d.
WORKPLUS, .= d.monstraçll" do, reourso' auferidus pelo
CHETtrE (Ih 3 1134do Vo1.I'rin<ipoll.

umi,""'o "' regul"r;71tçl1o ,. Ulil;,"çao ;Icgal " salos pel.

WORKPLUS

279. Por fim. em rclaçãn aos e~crcício de 2002, estas foram as irregularidade
enconlradas:
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/1r lCU/~
4- ~ ~]
-r/

2002

realiz.aç3o de desl"""-' sem cohenu •• <ontranlal na rontralaçllo do<
servi<;o, de reprografia do CEFETlPE, hem romo pel. re.li'4ão de
despesa sem pré,io empeoho junto à emp"'''' Xerox Comércio e
Indústria Lida., ferindo o art. 60. CQI'UI. d. Lei o' 4.320/64

irregul ••. dispoo"" de ];oi",<;lIo e ao,ência de contraio na compra de
cumbustivci, ao Puslu São F",ne;>eo Uda,. ""'" observii""ia do art. 2'
da Lci n' 8,666193 •

(

au.",ncia de planej"",enlo n"-' compr'" de material de expedieole, R'g;",I~o lI.:rtoi.
ensejando a realizaç:lo de seguidas dispon,,,-, de licitação, em burla ao Contornoi (f.l.ddo)
art. 37, inci,o XXl, da C. F. 1988

.djudicaçoo de compra de papel A4 Aempre'" Comércio e Imponadora
B""fim Lld." no pmeesso 230'4.00041312002-,7, ape •••. de c"",lalada
a au,<,neia de regularidade fiscal no SICAF - Si",erna de Cadastramenlo
llnificado de Fomc<edo,",. afronlando o "n. W5, inei", I. ~ 3°, da CF
83, an.4 7, in';'" I, .Iinea "a'. clc art. 95 da Lei n' 8212191. an. 27. ilcm
".ri da Lei o' 8.0361'Xl e o art. 2' d. Lei nO 9,012195, hem como'
Decisão TCU o" 705194 - Pleoário

contratação irregular da Coo,"rv,do," S,nta Clara L1d•.. por me;o de
d;'peosa de licitaç1i.o, lendo em vi,ta que' situação de emergênc;'
decorreu d. dem"", do CEFET,'I'E em re,li •." • abertura do
procedimemo lieilal6rio (Tomada de \',",u' n° ()11200I). ferindo o, art"
Z. e 26 da Lei ,," 8.666,'93

a",(inda do' documentos exigidos 00 p","grafo ~"ico do .rt. 26 da Lei
n' 8.666193 o" inSUUçihr do pmces", nO23054.00 15051200 1-61. que
tinh, por objela" conlraIa,~o, por di'pen •• de lieila,~o. de empr"" de
c,"'>erv',Ao e limpeza no inJeio do ",,,cicio de 2002

realimÇ1i.ode jndevido f"",ionamcolo de d<..spesa na COmI'''' de ro,nerial
de exped;''''Ie. descumprindo a oeccssid.de de re.H/..1Iç~ode Iicilaçilo
para comI'''''' que •• cedam o li,,"I' d. di,pensa de Ilciração, sem
observànd. do art, 2. e B, 9 2". da l<:i 00 8.666/93

irregul ••. conuata,ão de mã(J-Je.-obu para re.Hzação d. ,.",iços que
deveriam ser """,ut.d"" por servidores do q".drn do CEFIOTII'E, tais
comu ""i,teme .dmioímativo e secretária do galii""te do Dir,lor-
Cer.l, mili7.llUdo-sc de dispe"" de IiciUlç1ro (Proc •.•",
B054.0000 16I2002-{i2). c••.acteri ••.•ndo contratação indire1. de pc,,,,.1
e feriodo o ,rt. H. ioci", 11. d. C. F. 1988

utih, .•ç;!o do contraio celebrado j'lnlo à emrr~'" Conlrol Se",ice Lida
p••.a conlralação irregular de mà<>-de-obJ'".par' execução de ,<rviço,
que de,'criam ,er •• ecutados PO' ",,,,ido'" do quadro do CEFETII'E.
UI;' como >L>Si>lentcadmini'lrativn • ,"Cfeliir;' do lIabioele do Direlor.
Geral, caracl<:fizando coolrataç1ro iodin:ta de 1'.",,,,,1 e ferindo o art, H.
inci", 11,da C F. 1988

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 47908683.



~~ 'CU/~N
TRlH! ':0;,\1.1>[CU~TAS [1.\ I'~ ÜO fi.. \~ '

'in"""ri. d. l-.",.I. 1:>"'"" .0 ~:•••d"d. r,m,mb.," 4=
""",,"cia d<! recolhimento da' ,obms dus r.cu"'" aITe,orlados cOm o
papmento Ó", lax,," ,Ic ins<rição "" ve,tihular '0' <"r"" "" Reg;o,IJo B,no;.
CF.FETIT'E, descumprindo" :m. 2" do uecrel{>nO \/3.8n'86 C,,,,",,,,'i

'"'"
rcalilllÇâll ~ <W5!",sa ,om ,ecu,",,,; pilhlicos ,= • ",ali,ação Ó,
p'o<cdimeo!" licilatóri". ferindo" ano 2. J. Lei n" H.666,'93

contralaça" d. pe,,"ai para c,,,,,jçio de atividade, inc-renles a", cargO'
do quadro de f>O'SOOl<l<>CFfETIl'E, lo;' com" au,ih., do po"'o de
enfermagem, ",,,daria, "-,,.isteme .dmini,t'o!;,,,, profe~,,,r de fran<õs
no cnrso de Turismn e in<;lruto' em estágio curricula,. r"rindo " art, J7.'
inciso 11,d. C. F. 1988

re.hl.aÇaO ~ d.,r"'''''' '"' C<>lnp'. , gostn, o'" ,elacionados
'"atividade' institucionais "" CEFETII'F, l.i, tomo se"õc, ",

flsioterapia. refeições em r"1.1u""'l05 fl ••" .• ""tas d. bares. aluguéis d.
veiculos. reméd;os <le.

2RO. T~ndo ~m ~ista que os atos apreciados neste processo referem-se hasicamenle aos
exercidos de 2001 e 2002. bt:m como sua prejudicialida,.le em relação li análise de máito das
prestações de comas do CEHX/PE rcferenlCS • ~stes exercício,. é cahível o sobrcSlam~mo
dos referido, pT0cessos até o julg,lIn~nlO desle.
281. Por outro lado. entendemos cahível, desde logo, a aplicação dc multa aos
rcsponsáveis. com fundamento no art. 250, ~~ 2" e 5", (\0 Regimenl0 Inlcrnll do TCU.I ....ksmo
em relação aos que foram gcslor~S no ~xcrcíci" de 2000 e já tiveram Slla~ conta.> julgadas,
tendo em vista que comdcrarn irregubridad ••, lambêm no exercício de 2001. ainda niio
julgado por esta Cork de Contas.

C()~SII)ERAÇÓF:S FINAIS

282. E importanl~ destacar qu~ o Relatório de Auditoria de que trata eSI" processo
ensejou a inslaumo;ão de Comissão de i'roces,;o Admini~tralivo Disciplinar p"lo MEl", por
meiu da ['ortaria n" 1.070/2003 (n, 142 do Vo!. Prineipal)_

283. Urna das funçõcs mais des1;n:adas dos trahalho~ de auditoria do TCU é valid"r a
eficácia do conl:rolc interno. No Casll concreto, e....idenciamo'; que a então GRCl/PE vinha
praticando um controle menunente formalístico e burocrático. scm atcmar para iL' reais fontes
de irregularida(\es. Em nenhuma das prestaçõcs de comas at~ emão apresentadas ao TCU
ha\'ia a descrição do quadrn caótieo por que passava o Audiwdo, ape%l" do ambiente d"
~eneralizado descumprimento às normas mais corneúnhas de Direito Administrativo e
Financeiro, Consoante já ret"erido, t"dos n~ contratos de prestação de serviços eominuados
(eon~r\'açfto c limpeza, vigilância. rcprogralia e fornecimento de eombll,th'eisl apresentaram
;TT\";gularidadcsno procedimenlo licitatório oUna e~ceução contrntual.

284, O CoJllrole lmemo não delL'\:tou nenhuma das graves irregularidades r"latadas ncste
Relatório de Auditoria. (\ que deveria merecer uma reflexão por parte d" Controladoria-Geral
da União qlllmlO ao foco e eficácia de seus trabalhos.
285. I'ur fim, cabe o envio de cópia de,;tc processo ao Ministerio Público Fedentl em
Pernambuco a fim de que forole ~eu con\'encimento quanto a existéne,a de conduta~
tipificadas nas Leis n" 8.429/92 e n" 10.028/2000. que a11eruuo Cúdigo Penal Brasileiro.
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